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ESTADO DE SANTA CATARINA
 

Florianópolis, 26 de dezembro de 1956 NÚMERO
 

GOVERNO DO ESTADO
LEI N. 1.611, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1956

Autoriza abertura de crédito especial.

O Governador do Estado de Santa Catarina,
Faço saber a todos os habitantes

decreta e eu senciono a seguinte Lei:

dêste Estado que a Assembléia Legislativa

Art. 1º — Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, por conta do excesso de
arrecadação do corrente exercício, o crédito especial de quinhentos e três mil que-

trcentos e trinta e um cruzeiros e setenta centavos (Cr$ 503.431,70),

to de dívidas de exercícios findos, abaixo relacionadas:
Nomes

Abel Nandi ..
Acácio Cirilo Barcelos

Adalberto Olinger
Adélia0 .050

Adolfo Mattos Lima .. .
Adolfo Wiggers Sobrinho
Adorina Maria Rosa
Alba Bittencourt de Souza
Albertina da Silva Ternes ..
Alceu Manoel Júlio Sobrinho
Alcides de Almeida Rocha
Alcides Tavares dos Santos
Alistar Rodrigues Lopes (p/Irmãos Lopes 1

Alice 51..

Aloisio RBeckhauser

Alzira Piccoli Poleza
Ana Clotilde Salomão
Ana Filomeno Zunino
Ana Graczvki
46 Melo
Angelo Medeiros

Antenor Cardoso da Silva
Antônio Bernardo Rezzini ..
4010 Borges ...
Antônio Frâncio ..
Arcelina Souza Brand
4000 .....

Argemiro Berto da Silveira
Arlindo Manoel Peres
Arnaldo Rosa
Aroldo Pessi

Ary Gorresen Oliveira
Asteroide Costa
Aujor de Souza

Aurea Perpétua Gomes
Aureliano Manoel de Oliveira

Aurora Silva Lopes
Aury Formighieri

Auta Balland Schork
Auto Mecânica Ltda.

Beatriz Kúhl Bay
Bernardo Justiniano da Silva ....
Biezus, Sponchiado & Cia. (Jacob Biezus)
Bonato S. A. Comércio c Indústria
Bruno Lima .....

86102 0
Calir Procópio da Silva
Cândido Amaro Damásio
40 48

028008Itú Ltda.)

Cândido Bráulio Lessa .. ...
-2

080Paim

Celestina Gomes Viana

Celina Antoniutti
Celso da Silva

Cia. Melhoramentos de São Paulo (Machado

Comercio e Agências)

Cristina Joana Jassnicker Ferri
0

150

Dilma do Espírito Sento ...

Domingos Vicente

Dorilda Moraes Matos
Dulcídio Silveira

4451 33805

340 2dos Santos

Emídio Saturnino de Morais

Elifio Feliano Martins

Elvira Corrêa Pereira

Elza Ribas Pessoa

Anos

1955

1955
1954

1951/52

1955
1955
1953/54
1955
1953/54

8 Cia.

1955
1954
1955
1955
1955
1955
1954
1955
1955
1953
1955
1955
1955
1954

para pagamen-

Importâncias

11.960,00

1.392,00

1.050,00

600,00

210,00

1.800,00

1.095,00

780.00

300,00

880,00

750,00

300,00

1.095,00

1.200,00
224,80

. Vedona Faccio

1 Vedona Faccio ..
Emprêsa Auto-Viação6S. A.

Emprêsa Fôrça e Luz Santa Cataring S. A.
Emprêsa Vidal Cia. Ltda,

Eny Savi

Erich Kauffmann &
Falavino Ferreira
Feliciano Joaquim dos Santos .

Florinda Ana Trajano
Francisco Alexandre Ramos

Francisco José Ferreira
-02
Frederico Gonçalves

Geraldino Januário Lima
Gonçalo0
Helga Follmann
Hélio Manoel de Souza

Hélio Nunes da Silva
Hélio Olívio Goberano de La Vega

Hélio Ribeiro de Matos

Hercílio Manoel Coste
Hermes Gonçalves Patrão
Herondino Farias Thiesen
Hilda Múler

Huida Benkendorf Machado

Ida Vitória Romani ..
16
10Xavier
Jacinto Peres
Jacira Cristina Matias .

5283 de Souza Vieira
Joaçaba Auto Ltda.

João Jacob Uliano ....
João Paulino de Souza

João Pedro Arruda

João Querino Cavalheiro
João Teixeira da Rose Júnior .
Joaquim Horácio de Lima

1951/52
1954
1955

1955
1954
1955
1955

1955
1955 705

7056

José
, José

Benedito Barbosa

Francisco Constantino
José Geraldo de Freitas
José Huergo .....

José João Machado -

José Lino Martins

José Luiz Hermes
José Manoel de Souza ....
José Marta Antunes da Silva

Josefina Pessetti Canela

Jorge Maisonette
Judite Santos ....

Jocely Viana Espíndola
Justina dos Santos Linhares

Laboratório Silva Araújo Russel S. A.

Ladislau Buda

Laerte Spinola Lis e
Lauro Irineu da Silva . .

Leandro José da Silva Júnior

Lucí Rodrigues Rosa

Lenií Rodrigues de Souza
Leonora Marquardt

Leopoldo Tiago de Souza

Leopoldo Zacarias Cardoso

| Lídia Souza de Paula

1 .. Souza Cardoso -
Ligia Santos de Chaves

| Manoel, dos Santos Pereira

| Manoel Vieira Lopes
Manoela Idiarte Philippsen
Maria Ailtiva da Silva

Maria Borges Henrique

2 821

Maria0 0

Maria da Conceição Nogueira
Maria da Glória Duarte Maia

Maris. da Rosa de Oliveira

Maria Darlete Souza Nichues

Maria Godim Faria

Maria Isolina Amorim

3.862,60

1.050,00

4.38900
230,90

3.170,00

1.800,00

1.950,00
300,00
800,00

900;00
63,50

1.095,00
2.21540

10.174,00

640,00
1.095,00

600,00
900,00
600,00

1.095,00
1.200,00

3.015,00

1.650,00
300,00

3.541,00
2,106,00
800,00

20.598,00?
1.095,00
1.200,00

882,70
7.200,00
1.095,00

45.192,10

1.095,00

900,00

6.160,00

1.200,00
450,00

600,00

660,00

2.400,00

1.450,00
1.800,00
150,00
308,00
110,00

5.868,00

1.050,00

900,00
300,00

450,00

4.200,00

600,00

1.350,00

300,00

1.095,00

1.350,00

600,00
1.200,00

2.400,00

750.00

1.050,00

300,00

600,00

3.150,00

900,00

3.00000
76.50

1.650,00
150,00
600,00

2.031,00 
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As assicaturas do “DIÁRIO OFI-
CIAL" poderão ser tomadas em qual-
quer época, sempre pelo prazo de um
ano, observada a seguinte tabela:
Particulares ... 2 0 150.00
Funcionários .. .. Cr$ 120,00

Para facilitar aos senhores assinan-
tes, vai impressa junto ao enderêço, a
data do término da assinatura. que

DIÁRIO

Rua Jerônimo Coelho,
6 Diretor —

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO

RETOR
PAULO HENRIQUE BLASI

OFICIAL 26-12-56

telegramas, somente sendo levado a
publicação, após haver a Tesouraria
recebido a importância relative,
As reclamações pertinentes à maté-

ria retribuída. em casos de erros ou
omissões, deverão ser formuladas por
escrito, à Secção de Redação, no má-
ximo, até cinco dias depois da saída
do jornal.
As Repartições Públicas deverão

OFICIAL

n. 15 — Cx: Postal 138
3079. Portaria — 2688
 será suspensa tão logo esteja vencida.

Pede-se o obséquio de renová-la
com antecedência de 30 dias.
Serão aceitos para publicação

mente originais dactilografados de
um só lado do papel e auterticados,
ressalvadas, por quem de direito, as87

emendas e rasuras
se verificarem.
A comunicação do preço é feita por

providenciar para que a matéria des-
tinada à publicidade seja entregue
com um dia de antecedência.

que nos mesmos

 

1954

1954

1955

1955

1955

1955

1955

1955

1953/55

1954/55

1954

1955

1955

1955

1955

1955

1955

1955

Maria Neves Farias
Maia Rodrigues Abel ..

Maris. Santos Rabêlo Rebêlo

Marina Alves Maus

Maurício Spalding de Souza
Milton dos Santos Garcia

Moacir Cunha
Neci Truppel Hammes

Nely Múller de Lima
Néria Meria Barreto Miranda
Niconésio Dutra da Silva

Nilo Leopoldo da Rosa

Nilo Manoel Cardoso

Nilo José de Souza

Odete 1 Carvalho
Olintho Zimmermann

Ondina Inácia Luiz
Onélia Terezinha Gõenert

010 0 405 Santos
Oscar Reul da Silva ....--
082 8550 Caetano

Osmar Silva

Oswaldo Westphal & Filhos
Dtávio Francelino Vieira

Pacifico Guimarães Batista
Paula Ana Húlse Schmidt

8 Engler Baptista

Paulo Martins da Rosa ..
Pedro Corrêa

Pedro Francisco da Silveira

Pedro, Jovino Caetano
Pedro Nogueira 5

010 de Souza Pez

Flácido Manoel de Farias

Reinaldo Oliveira 1

Lolim Corrêa .... a.
Romeu Corrêa Vellasquez

Romualdo José Múller ..
Salete Silva
Saturnino Antônio de Souza
Vergilio da Silva Ribeiro

Waldemar Bernardes ... -

Waldemer José Alexandre
4 José Alexandre
Wilson Euzébio

7621

Zilda Alzira da Silva

2.250,00

600,00

750.00

3.608,10

150,00

1.095,00

900,00

2.339,00

933,20

1.740,00

450,00

150,00

750.00

150.00

3.709,40

300,00

266,00
1.500,00

300,00

1.095,00
1.095,00

52.050,00

900,00

5.542,00
4.050,00

750.00

900,00

2.250,00

59,50

1.095,00

2.074,00

8.850,00

300,00

900,00

16.465,40

1.000,00

171.050,00

420,00
1.095,00
7.610,00

600,00

6.000,00

1.095,00

150,00

1950 1.230,00

35 é 1955 395,00

Parágrafo único — Fica, airda, o Poder cutivo autorizado a abrir, por con-

ta do excesso de. arrecadação do corrente exercício, o crédito necessário ao paga-

mento de dividas relacionadas até 31 de dezembro de 1956.

Art. 20 — Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação,

1953/54
1955

1955

1955

1951/53

1955

1955

1955

1954

1955

1955

1955

1954

1955

1954/55

1955

1954

revogadas as

disposições em contrário.

A Secretaria da, Fazenda assim a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 20 de dezembro de

JORGE LACERDA

Hercílio Deeke

Brazílio Celestino de Oliveira

53780 6
Aroldo Carneiro de Carvalho

Pelágio Parigot de Souza
Mário Orestes Brusa
Paulo de Tarso da Luz Fontes

1956.

Publicada a presente Lei na Secretaria da Fazenda, &os vinte dias do mês de
cezembro de mil novecentos e cinquenta e seis.

Auxiliar de Secretaria.Rosária Bento de Carvalho,

GOVERNO DO

DECRETO N. 46

O Governador do Estado de
buições,

Santa Catarina, no uso de suas atri-

. DECRETA:
Art. 1º — Fica aprovado o têrmo de contrato celebrado entre o Govêrno

do Lstado de Santa Catarina e o sr. Ary Rodrigues Alcântara, residente e do- |
miciliado na cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, para o forne-
cimento de gado leiteiro.

Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 13 de dezembro de 1956,

JORGE LACERDA
Mário Orestes Brusa

6.300,00 , DIÁRIO OFICIAL1

| AVISO,
Í Seguindo praxe adotada pela imprensa geral, o DIARIO OFICIAL

j ceitará para publi ã õ originais Al: 6 em um lado do
| 2apel. Originais manuscritos, ou escritos em ambos os lados, serão sistema-

; ticamente recusados pela Redação.

em
dact

 

Têrmo de contrato que entre si fazem
o Govêrno do Estado de Santa Catarina e
o senhor Ary Rodrigues Alcântara, para o
fornecimento de gado leiteiro, na forma
que abaixo se declara: :

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de novembro do ano de mil novecentos
qúenta e seis (1956). nesta Procuradoria Fiscal da Fazenda Estadual, lo-

calizada em uma das salas do 1º pavimento do Palácio das Secretarias, com-
pareceram, de um lado, o Govêrno do Estado de Santa Catarina, devidamente
representado pelo senhor doutor Antônio Romeu Moreira, Procurador Fiscal
do Estadc. e, de outro lado, o senhor Ar1y Rodrigues Alcântara, brasileiro,
casado, 1100residente e domiciliado na cidade de Pelotas, Estado do 0
Grande do Sul, declarando ambas as partes contratantes vir assinar o pre-
sente têrmo de contrato. na confrmidade das bases prêviamente ap:ovadas
pelo excelentíssimo senhor Governador do Estado, e que se subordinam às
cláusulas .seguintes:

53
O senhor Ary Rodrigues Alcântara, brasileiro, casado, criador, residente

domicilado na cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, se com-
promete u fornecer ao Govêrno do Estado de Santa Catarina um lote de
1.120 (um mil e cento e vinte) bovinos de raça holandeza que se destinam
ao fomento do rebanho leiteiro do Estado. mediante distribuição a ser feita
posteriormente aos interessados, dentro do plano da revenda estabelecido
pela Secretaria da Agricultura.

Parágrafo único — O lote de vaquilhonas de raça holandeza a ser -for-
necido rigorosamente preencher as seguintes condições:

a) s zootécnicas aprimoradas;

b) vrenhas e carrapateadas;
c) idade não superior a 5 (cinco) anos;
4 testes negativos de brucelose e tuberculose;
6 os espécimes deverão ser acompanhados de fichas individuais.

CLÁUSULA IP

1

e

A importância total da compra é de Cr$ 13.440.000,00 (treze milhões qua-
trocentos e quarenta mil cruzeiros), sendo seu pagamento efetuado dentro
do período de 24 (vinte e quatro) meses. a contar de 1º de novembro e à
expirar a 1º de outubro de 1958.

A entrega dos bovinos e seu correspondente pagamento obedecerá o es-
quema contido no quadro demonstrativo em anexo, isto é, em sete (7) lotes
de 160 (cento e sessenta) cabeças com intervalo de 60 (sessenta dias) entre

as respectivas entregas, devendo a última se efetuar em novembro de 1957.

41

O pagamento a que se refere a cláusula anterior será feita pelo Tesouro

do Estado. correndo a despesa correspondente nos exercícios de 1956 e 1957,

por credito especiais e no exercício de 1958 pela dotação própria constante

do Tt ectivo orçamento.

CLÁUSULA IVº*

sômente produzirá seus jurídicos e legais efeitos
O presente contrato

registro pelo Tribunal de Contas do Estado
após a competente aprovação e

de Santa Catarina.
O fôro para resolver guaisquer das questões suscitadas na aplicação dês-

te contrato será o da Capital do Estado de Santa Catarina.

CLÁUSULA VIº

O presente têrmo de contrato está isento 4 801- do dis-

posto no art. 15, inciso 3º, da, Constituição Federal, regulamentada pela Cir-

cular n. 23, de 6 de agôsto de 1948, baixada pelo excelentíssimo senhor Mi-

nistro da Fazenda e publicada no Diário Oficial da União de 12 do mesmo

mês e anu e sob 0 n. 186.
E. como assim foi dito, e à vista da autorização contida em o ofício n.

1.854, de 26 de novembro de 1956, da Secretaria de Estado dos Negócios de

Fazenda, mandou o senhor doutor Antônio Romeu Moreira, Procurador Fis-

cal do Estado lavrar 0 presente têrmo de contrato que o assina juntamente

com o senhor Ary Rodrigues Alcântara bem como as testemunhas senhores:

Walter Lange, brasileiro, casado, bancário, residente e domiciliado nesta

Capital à rua Padre Roma n. 59 e Waldyr Grisard, brasileiro, jornalista, ca-

| sado, residente nesta Capital, para todos os efeitos legais e seu fiel cumpri-

mento.
Eu. Dilma Zomer, Auxiliar de Escritório, ref. X, servindo nesta Procura-

doria Fiscal, o escrevi.
Sôbre selos estaduais no valor de Cr$ 6,00 (seis cruzeiros) e taxas de

' saúde no valor de Cr$ 4,50 (quatro cruzeiros e cinqiienta centavos) consta as

assinaturas de Antônio Romeu Moreira e Ary Rodrigues Alcântara e mais

abaixo as testemunhas senhores: Walter Lange e Waldyr Grisard.
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INTERIOR E JUSTIÇA
Requerimentos despachados

Carioni & Irmãos
quantia de Cr$ 12.624,40.
Drogaria e Farmácia Catarinense

S. A, Filial — Pague-se a quantia
de Cr$ 4.917,40.
Carlos Ternes — Pague-se a quan-

tia de Cr$ 17.200,00.
Dr. Hélio Sacilotte de Oliveira —

Pague-se a quantia de Cr$ 10.000,00.
Gondim & Cia. — Pague-se a quan-

tia de Cr$ 1.690,00.
Oswaldo 84 Horn — Pague-se

a quantia de Cr$ 6.666,60.
Manoel Carmona Galego — Pague-

se a quantia de Cr$ 20.000,00.
Ataliba Cabral Neves — Pague-se

a quantia de Cr$ 1.166,70.
Rubí Pinho Teixeira — Pague-se

a quantia de Cr$ 4.500,00:
Waldir Campos — Pague-se a quan-

tia de Cr$ 12.000,00.
Aristeu Costa Néves — Paguo-se

quantia de Cr$ 1.200,00.
5 40 — Pague-se

quantia de Cr$ 9.333,80.
João Thomaz Marcondes de Mattos
— Pague-se a quantia de Cr$ 6.669,70.
João Rodrigues de Araújo — Pa-

gue-se a quantia de Cr$ 18.000,00.
Banco do Brasil S. A. — Pague-se

a quantia de Cr$ 2.371,20.
Gráfica 43 S. A. Ind. e Comércio —

Pague-se a quantia de Cr$ 5.420,00.
J. .Moura & Cia. — Pague-se a

quantia de Cr$ 850,00.

Pague-se a

a

a

Viúva Francisco Nappi — Pague-se |
a quantia de Cr$ 1.047,00.
Banco do Brasil S. A. — Pague-se

a quantia de Cr$ 10.861,70.
Figueras S, A. 1
0 --5 a quantia de
Cr$ 753,50.

Carioni e Irmão — Pague-se
quantia de Cr$ 200,00.
Pedro Xavier & Cia.

a quantia de Cr$ 280,00.
Fundição Sapé S. A. — Pague-se a

quantia de Cr$ 1.772,20.
Banco Indústria e Comércio de S.

C. S/A. — Cr$ 27.415,70.
Banco Indústria e Com. de Santa

Catarina S. A. — Pague-se a quantia
de Cr$ 1.430,00.
Ulysséa, Gentil & Cia. Ltda. — Pa-

gue-se a quantia de Cr$ 1.040,00.
Madeireira Phillippi & Cia. — Pa-

gue-se a quantia de Cr$ 1.950,00.
Celso Furtado — Pague-se a quan-

tia de Cr$ 560,00.
Dalmo Basto Silva — Pague-se a

quantia de Cr$ 1.100,00.
Waldemar Souza — Pague se

quantia de Cr$ 10.870,00.

440E CULTURA
Portarias de 25 de agôsto de 1956

a

— Pague-se

a

O SECRETÁRIO RESOLVE

Admitir:
Osvandir Vieira de Oliveira na

função de Mestre Auxiliar, referên-
cia IX. da T. N. M. da Secretaria de
Educação e Cultura (Teatro0
de Carvalho), criada pelo Decreto n.
195, de 7 de agôsto de 1956, correndo
a despesa por conta da dotação
33-1-022, do orçamento vigente.

Jair Francisco Hamms na função

de Zelador, referência VIII, da T. N.
M. da Secretaria de Educação e Cul-
tura (Teatro Álvaro de Carvalho),
criada pelo Decreto n. 195, de 7 de
agôsto de 1956, correndo a despesa

por conta da dotação 33-1-022, do or-

0.
Geraldino Duarte da Silva na fun-

ção de Servente, referência VIII, da
T. . M. da Secretaria de Educação
e Cultura (Teatro Álvaro de Carva-

Servente, referência VIII, da T. N. M.
da Secretaria de Educação e Cultura
(Teatro Álvaro de Carvalho), criada
pelo Decreto n. 195; de 7 de agôsto de
1956, correndo a despesa por conta

da dotação 33-1-022, do orçamento
vigente.
Orlando Carlos da Costa na função

de Servente, referência VIII, da T. N.
M. da Secretaria de Educação e Cul-
tura (Teatro Álvaro de Carvalho),
criada pelo Decreto n. 195, de 7 de
agôsto de 1956, * correndo a despesa
por conta da dotação 33-1-022, do or-
0.
Zanzibar Lima na função de Guar-

da. referência VIII, da T. N. .
Secretaria de Educação e Cultura
(Teatro Álvaro de Carvalho), criada
pelo Decreto n, 195, de 7 de agôsto
de 1956, correndo a despesa por con-
ta da dotação 33-1-022, do orçamen-
to vigente.
0030 de Auxi-

liar de Escritório, referência X. da
T. N. M. da Secretaria de Educação
e Cultura (Teatro Álvaro de Carva-
lho), criada pelo Decreto n. 195, de
7 de agôsto de 1956, correndo a des-
pesa por conta da dotação 33-1-022,
do orçamento vigente.
Mário Morais na função de Eletri-

| cista, referência XII, da T. N. M.
da Secretaria de Educação e Cultura

| (Teatro Álvaro de Carvalho), criada
pelo Decreto n. 195, de 7 de agôsto
de 1956, correndo a despesa por conta
da dotação 33-1-022, do orçamento

| vigente.
Waldemar Alves de Sousa na fun-

|ção de Mestre Especializado, referên-
cia XVI, da T. N. M. da Secretaria de

1 Educação e Cultura (Teatro Álvaro
de Carvalho), criada pelo Decreto n.

1 195. de 7 de agôsto de 1956, correndo
a despesa por conta da dotação
33-1-022, do orçamento vigente.

1 Leonarda Mônica Kichel na função
de Auxiliar de Escritório, referência
VIII, da T. . M. da Secretaria de
Educação e Cultura (7º Delega-ia de

0 — Joaçaba), criada pelo De-
creto n, 873, de 22 de novembro de
1955, correndo a despesa por conta

da' dotação 33-1-022, do orçamento
vigente, a contar de 1º de abril de
1956.

Conceder dispensa:
A Afonso Custódio Maciel da fun-

ção de Professor diarista (Escola iso-
lada de Ribeirão Cachoeira,
e município de Taió).
A Gisela Scheufeir da função de

Auxiliar de Escritório, referência
VIII (Delegacia de Ensino da 6º Re-
gião, com sede na cidade de Joaça-
ba), a contar de 1º de abril de 1956.

AÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
PÚBLICA

Edital

Torno

des

público,
ho exa

.0 senhor diretor,

Interessada, haver

farmácia habilitado sr.

de Almeida, requerido 1

estabelecer com farmácia

distrito de Santa Cecí

de Curitibanos, nos têrmos da

ral n, 1.472, de 22 de novembro de 1951.

Se dentro do prazo de quinze (15) dias
68 10 5 0 0 00

880 não se apresen-
tar profissional diplomado que queira
abrir farmácia naquela localidade, será

deferido o pedido do requerente.
Florianópolis, 14 de dezembro de

0

Pedro

parte
Augusto

para se
na sede do

. no município 
1956,

lho), criada pelo Decreto n. 195, de 7
de agôsto de 1956, correndo a despe-
sa por conta da dotação 33-1-022, do
orçamento vigente.
Adalberto Moreira na função (8891)

distrito ;

lei fede-|

OFICIAL

FAZENDA

Requerimentos despachados

Ângelo Zim — N. 1.520 — Atenda
o requerente à solicitação da Pro-
curadoria, Físcal. Parecer — Cumpre
ao requerente, inicialmente. juntar ao
processo os seguintes documentos: a)
Certidão do Registro de Imóveis do
Cartório, de sua residência de que
não é proprietário de nenhum, imó-
vel. by) Declaração do próprio punho
com firma reconhecida, de que não
possui imóveis em outros lugares e
que o imóvel a ser adquirido desti-
na-se à sua própria residência Em
3-12-56. (a) Antônio Romeu Morei-
ra. procurador fiscal.

Carlos Thomas Coelho — N. 946 —
Deferido, face os pareceres e as in-
formações. Parecer — Tendo em vís-
ta os informes constantes do proces-
so, e, especialmente, Considerando
que o preço base da Coletoria de Rio
do Sul. para /as transferência de ter-
renos localizados na área ocupada
pelo imóvel referido é de Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros), por metro qua-
drado; Considerando que a impugna-
ção havida corresponde a três (3)
vêzes mais o valor base fixado por
metro quadrado pela Coletoria; Con-
siderando que o valor estabelecido pa-
ra cobrança do impôsto de transmis-
50-08 reveste no caso
critério justo e irreprovável; Consi-
derando que na hipótese não se in-

tegram condições suficiente a compro-
var ou mesmo induzir mera presun-
ção de defraudação do mencionado
tributo; Considerando que a denún-
cia repousa em fatos vagos e impre-
cisos; Manifesto-me, data vênia, pelo
deferimento do pedido e consequente
cancelamento do pedido e consequen-
te cancelamento da notificação expe-
dida entre o requerente pelo sr. Co-
letor Estadual de Rio do Sul, em o
ofício n. 47-56, de 22-6-1956, reclaman-
do o recolhimento da presente dife-
rença do ([L T.I V., na quantia de
Cr$ 48.000,00 (quarenta e oito mil
cruzeiros). Em
1 (as.) Antônio Romeu
procurador fiscal.
Bebidas Ipiranga S. A. — N. 1534 —

Indeferido. Proceda-se de acôrdco com
o parecer do sr. procurador fiscal. Pa-

| recer — Preliminarmente: O presen-
1 0 merece conhecido, por-
auanto a par de ser encaminhado
tempestivamente —fêz-se acompanhar
da fiaúça exigida nos têrmos do que

do Decreto n. 192, de

Moreira,

prevê o art, 1º,
25 de novembro de 1953. Do mérito,
não vemos razões suficientes a legiti-
marem a contrariedade oposta. pelo

recorrente, eis que5 6e
textuais6 0as
irregularidades constadas, ou seja, o
transporte da mercadoria 20
0 400 -
cais, pelo que se infere que no caso

houve manifesta aos
eceitos pelo Decreto n.

54. combinado com o
reto n. 14, de 22-6-1951.

Outra alternativa, assim.

te faltoso o recolhimento em qua-

druplo do impôsto exigível na forma
preconizada pelo citado Decreto .

. 00 aliás, acertadamente o pro-
cedeu o sr. Agente Fiscal Notifi
te. Uma única retificação ju
se no caso: alterar para menos a par-
cela correspondente a taxa do plano

52 Obras e Equipamentos, que. deve
ser calculado tão sômente sôbre o
impôsto devido, excluída a multa,
porquanto, êste foi âmbito de sua in-
cidência definido pela Lei n. 1365 e

ratificado com maior clareza pelo De-
creto n. de abril de 1956. Face as
considerações expostas, opino, pelo

não provimento do recurso, e, conse-
quente manutenção da notificação
recorrida, que, apenas, deverá ser

corrigida no que concerne ao

da taxa do P. O. E. O não pagamen-

 

imediata autuação. Em 1º de dezem- |

1” de dezembro de,
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bro de 1956. (a) Antônio Romeu Mo-
reira, procurador fiscal.
Martinho Hilário — Auto de infra-

ção lavrado em 7-6-56 — Cancele-se
o auto de infração e proceda-se de
acôrdo com o procurador fiscal. Pa-
recer — Dos elementos e demais in-
formes constantes do processo, depa-

ra-se, que o presente auto de infra-

ção padece de início substancial qual
seja, a equivocada capitulação do dis-
positivo infringido, pois que ao invés
de fazer menção expressa ao srt. 1º,
do Decreto n. 13, de 6 de março de
1956. assenta-se no $ 3º, do Decreto n.
655, de 1-7-1954, que coma se sabe já
na oportunidade da presente autua-
ção se encontrava inteiramente revo-
gado. A par dessas irregularidades,
ressenta-se o presente auto de pre-

cisa indicação da falta apurada, na
forma determinada pelo art. 62 e seus
58. do Decreto n. 72, de 28-1-19386. Fa-
ce ao exposto, permito-me em pre-

liminar, opinar, pelo cancelamento do
presente auto de infração, determi-
nando-se ao sr. Agente Fiscal autuan-
te que proceda à nova autuação nos
têrmos do Decreto n. 13 de 6
março de 1956, atendidas, bem assim
as cautelas acima preconizadas. Em
3 de dezembro de 1956. (a) Hercílio
.
Fornecedores e Exportadores

Madeiras Forex S, A&A.— N
de

4139 —
, Regto. — Reduza-se a notificação pa-

1

|

 
Í
| que

| dência
não se,

impunha do que exigir do contribuin-

110 1

ra Cr$ 55.68540 9 e cinco
mit, seiscentos e oitenta e cinco cru-
zeiros e quarenta centavos). e pro-
ceda-se de acôrdo of. e parecer do
dr. procurador fiscal, Parecer — Pre-
liminarmente — O recurso merece co-
nhecido eis que se apresenta devida-
mente instruído com a fiança exigida
na conformidade do que dispõe o
art. 1º, do Decreto n. 392, de 25 de
setembro de 19523 e interposto dentro
do prazo fixado por lei. Do mérito:
Não vislumbramos razões suficientes
a legitimarem a contrariedade opos-
tá pela recorrente tanto mais que se

radica em sustentar princípio inteira-
mente contestado pelo fixo estadual
e recentemente ratificado pelo pro-
nunciamento unânime do Egrégio Tri-

bunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina, ou seja, do que a bonifi-
cação concedida aos exportadores se
integra ao preço da transação para
efeito de8 40650 4
vendas e consignações. “Tratando-se,
assim, de matéria já dirimida por de-
cisão daquele excelso Pretório, des-
necessário ser; que nos alonguemos
em considerações maiores, tanto mais
que a respeito emitiu esta Procura-
doria parecer ao apreciar recurso

idêntico da firma Wiegando Olsen
S. A. de Canoinhas, cuja cópia se vê
a fls. 9 a fls. 14, dêste processo. O
recurso merece atendido, apenas, no
que se refere à exclusão da notifi-
cação de fls. 3, da parcela correspon-
dente à taxa montante de
Cr$ 11.137,10 (onze mil cento e trin-
ta e sete cruzeiros e dez centavos) já

a dita taxa no caso foi exigida
indevidamente. porquanto sua inci-

vigora a partir de 1º de ja-
neiro de 1956 não abrangendo,
assim, as operações realizadas nos
exercícios anteriores. Face ao expos-
to, opino pelo indeferimento do pe-
dido e consequente manutenção da

notificação recorrida sob o n. 0.264,
de 28 de janeiro de 1956, no valor
ora retificado para Cr$ 55.685.40 (cin-
quenta e cinco mil e seiscentos e

oitenta e cinco cruzeiros e quarenta
centavos), cujo não pagamento den-

tro do prazo regulamentar sujeitará a
recorrente à imediata autuação nos
têrmos do Decreto n. 13, de 6-3-1956.
Em 3 de dezembro de 1956. (a) An-
tônio Romeu Moreira. procurador fis- *

on Manoel Pereira — Auto de
ão lavrado em 18 de julho de

1956 — N. 94 — Indeferido. Proceda-
se de acôrdo com o parecer do sr.
procurador fiscal. Parecer — À vista
dos elementos e demais informes co-
lhidos no processo, e, especialmente.

to da notificação dentro do prazo por Considerando que o comerciante Nel-
lei previsto, sujeitará o notificado 0 Manoel Pereira, estabelecido em 
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Ressacada, município de Palhoça, não
relacionando as mercadorias expostas
na Feira Livre, infrigiu o disposto no
art. 12. do Decreto n. 9, de 6 de mar-
ço de 1956. Considerando que o autua-
do foram assegurados amplos meios
de defesa. Considerando que o pro-
cesso teve sua feitura e transitação
inteiramente conforme as prescrições
baixadas pelo art. 62 e seus 58. Con-
siderando que o autuado apresenta-
se como infrator primário. Opino pe-
la procedência da autuação imposta,
face. às incontestáveis 0 cons-
tantes do processo, sujeitando-se
8 o autuado ao pagamento da
multa mínima de Cr$ 500,00 (qui-
nhentos cruzeiros) nos têrmos do que
prevê o art. 45, do Decreto n. 14, de
22-6-1951, combinado com o art. 1º, do
Decreto n. 490, de 25-9-1953, atendida
sua condição de infrator primário.
Exigir-se-á do autuado ainda, os sê-
los devidos nas fôlhas dêste proces-
so: Em 1º de dezembro de 1956. (a.)
Antônio Romeu Moreira, procurador
fiscal.
Valdomiro Bridi — Auto de infra-

ção n. 70, lavrado em 26-3-56. Can-
cele-se o auto de infração e proceda-
se de acôrdo com o parecer supra.
Em 6-12:56. (a.) Hercílio Deeke. Pa-
recer — Manifesto-me, em prelimi-
nar pelo cancelamento do presente
auto de infração visto encerrar quais
sejam: a) A equivocada capitulação
do dispositivo legal infringido — no
caso o art. 1º, do Decreto n. 13, de
6-2-1956 e não o $ 2º, do art. 2º, do
Decreto n. 6, de 5-3-1955. b) A inexis-

03418540
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tência de ditação do autuado para
apresentação da defesa. Tão logo se-

ja o presente processo definivamen-

te julgado deverá retornar 20 de

origem para que o repectivo titular

proceda à nova autuação nos têrmos

do art. 1º. do Decreto n. 13, de ....

6-3-1956, atendidas as cautelas acima

preconizadas. —(a.) Antônio —Romeu
Moreira, procurador fiscal.
Nelson Andrade — Auto de infração

n. 99, lavrado em 18 de julho de 1956.
Indeferido. Proceda-se de acôrdo com
o dr. procurador fiscal. Em 8-12-56.
(a) Hercílio Deeke. Parecer À
vista dos informes e demais elemen-
tos instrutivos do processo, depara-se
2 procedência irrecusável da autua-
ção em aprêço. O autuado ao deixar
de relacionar as mercadorias trans-
portadas a feira livre, infringiu o dis-
posto no art. 12, do Decreto n. 9, de
6 de março de 1956. Embora regular-
mente citado, furtou-se a apresentar
defesa correndo: o processo a revelia,
o que induz admitir implícita confis-
são de culpa. Isto pôsto, e conside-
rando apresentar o autuado condição
de infrator primário, opino, pela
aplicação ao mesmo da multa fixa
mínima “de Cr$ 500.00 (quinnentos
cruzeiros), nos têrmos do que 0
o art. 45, do Decreto n. 14, de ....
22-6-1951, combinado com o art. 1º,

do Decreto n. 490, de 25-9-1953. Exi-

gir-se-á do autuado ainda, os selos

devidos

—

nas folhas dêste processo.
Em 5 de dezembro de 1956. (a) An-
tônio Romeu Moreira, procurador fis-

cal.

705 DOS SERVIÇOS PUBLICOS

TADUAIS

Salários-família —despachados
Governador do Estado

pelo

20 DE DEZEMBRO

João Crescêncio Inácio da Silva —
Cr$ 1.050,00.

Inácio Domingos Martins — ...
Cr$ 750,00.

Virgiliano Pereira, Monsoline De-
laudino de Aguiar, Francisco Goular-
te Filho, Osni Mafra — Cr$ 450,00.
Antônio Giacomozzi, Manoel Go-|

mes Rezena. Norberto 125 Celso |
Marcos Lessa, Hipólito José Martins,
Wenceslau Luiz do Nascimento — .
Cr$ 300,00. 1

Gentil Virgílio Ramos — Cr$ 15000.
21 DE DEZEMBRO 1

Maria Madalena Pacheco  ......

Cr$ 900,00.
Lídia Da Corégio Mendonça — ..

Cr$ 600,00.
Maria Isaura da 854.6 Sousa —

Cr$ 300,00.
Maria Walda Viana de Souza

Possidônio João de Oliveira — -.

Cr$ 150,00.

e

PARECER N. 3.564/56

Catarina Zucco Sedrez, ocupante

do cargo de Regente do Ensino

Primário,0 F, do Quadro
Único do Estado, com exercício na
escola estadual desdobrada de Po-
ço Fundo, distrito e município de
Brusque, requer ao Chefe do Po-

der Executivo, em petição de 5 de

abril do corrente ano, à concessão

de seis (6) meses de licença-pre-

mio a que se julga com direito. |

2. De acôrdo com as informações
do processo, a requerente faz jús
à licença-premio de seis (6) meses
referente ao decenio 21-2-946 3
21-2-956.

3. Pelo deferimento.

REPARTIÇÕES

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E

CULTURA
ENSINO SECUNDÁRIO

Cursos e Exames de Suficiência

A Inspetoria convoca os professôres

| Professor Complementarista,

Cespe, 11 de setembro de 1956.
Dante De Patta, presidente e r

lator.
0 J. Hildebrand
Moacyr de Oliveira
De acôrdo.
(as.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.565/56

Requer José Gonçalves de Ds
ref.

VII (efetivo), com exercício —na

Escola Estadual de Piratuba, licen-

ca-prêmio.
2. À vista dos informes nos au-

tos e do disposto no art. 178, da

Lei 249, de 12-1-49, tem direito à

vantagem pleiteada, correspondente
no decênio 1-7-46 a 1-756.

3. Pelo deferimento.
Cespe, 11 de setembro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relátor.

Hamilton J. Hildebrand
De acôrdo.
(as.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.566/56

Guido Cerutti, ocupante da fun-

ção de Professor referência "IV,

requer seis meses de licença-prê-

mio.
2. As informações prestadas no

processo, dão-nos conta de que' o

requerente não goza do privilégio

da efetividade, não lhe sendo, por

conseguinte, extensivas as disposi-
ções concernentes à licença-prê-

mio.
3. Somos, por tal motivo,

deferimento.

pelo

Cespe, 11 de setembro de 1956. 13

Dante De Patta, presidente. 1

Hamilton J.4 relator.|

Moacyr de Oliveira 1

De acôrdo.
(as.) Jorge Lacerda

FEDERAIS E AUTARQUICAS

inscritos para os cursos de orientação
de professôres de Português, Latim e
Matemática. que se realizarão nesta
Capital, a partir do próximo dia 7 de

janeiro.

1 0 0610 fiscal,

1 pados documentos, que,

A 6 de fevereiro serão iniciados os
exames de suficiência de tôdas as dis-
ciplinas do curso ginasial, sendo obri-
gatório o 00 05 70-
6 1 6inscrição.

26-12-56

No próximo ano será vedado 0
exercício do magistério aos que não
comparecerem a êstes exames, ou não
forem aprovados.
(5—3) (9063)
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754 06018 S. A.

TRANSPORTES COLETIVOS

"ta da assembléia geral extraordinária,

Aos vinte e quatro dias do mês de

novembro do ano de mil novecenços e

cincoenta e seis, velas 20 horas,

social 15 de Novembro n.

nesta Capital, presentes acionistas
representando mais de dois terços do

capital social, conforme demonstra o

livro de presença, foi instalada a pre-

sente assembléia extraordinária.
Ao assumir 4 pres 1 o diretor-pre-

s'dente, sr. Aldo Rccha, depois de con-

142 a mim para servir como secretá-

rio, ordemou fôsse feita a leitura do
edital de convocação, publicado no “Diá-

10 Oficial” de 13, 14 e 16 do corrente

mês e ano, nos seguintes têrmos Em-
2652 0260 8. A. Transpor-
tes Coletivos. Assembléia geral extra-

ordinária. Aviso: São convidacbs os

snhores acionistas para assembléia ge-

1 extraordinária que se realizará no

6 21 de novembro do corrente ano às
0 horas na sede sccial à Praça 15 de

0 n. 11, nesta Capital, a fim

4 215a retificação 40

aumento do capital social, e sua rati-

ficação. Fiorianópolis, 12 de novembro

de 1956. (ass.) 40 Rocha, diretor-

presidente. Finda a leitura passou o sr.

presidente a esclarecer à assembléia

na anterior, que determinou o au.
to do capital

ihões de

na se-

de

para dois mi-

cruzeiros ocorreram várias ir-

regularidades que cstão a exigir sejam

58120235 e depols de enumerar uma a

uma, determinou fôsse lida a exposi-
ção de motivos da diretoria referente ao

aumento citado. bem como o parecer

o que 01 por mim
feito, estando ditos documentcs assim

redigidos exposição de motivos. A di-

202 00 unânime de seus

membros,

 
 tendo em vista a situação fi- |

anceira atual, vem propor o aumento do
seu capital soclal para Cr$ 2.000.000,00

(dois milhões de cruzeiros) divido

2.000 ações ordinárias e nominativas

Cr$ 1.6000,co (um mil cruzeiros) ca-

uma, do ser elas integraliza-
em créditos. A assembléia deverá

r o prazo não inferior a 30 dias

deve

38 0 exercício do direito de preferên-

cia. Florianópolis,

1956. (ass.)

Fortunato,

guel

iho fiscal

1º de novembro de

Aldo Rocha, Darcí Xavier
João Claudino Peres e -

Tomaz Peres. Parecer do conse-

sôbre a proposta da direto.

aumento do capítal social.

membros do conselho fiscal

inados, após demorado exame da pro-

052 da diretoria para o aumento do

capital de Cr$ 494.400,00 para
Crs 2.000.000,00,

03514200

ria vara o
03

razão porque são de parecer

mesma considerada pela assem-

16 geral dos senhores acionistas. A

proposta observa 65 preceitos legais.

Florianópolis, 3 de novembro de 1956.

(ass.) Ivo Montenegro, Jupy S. Ulisséia

240 Bina. Em seguida o sr.

dente deu a palavra a quem dela qui-

e fazer uso, e como ninguém se

manifestasse a respeito, submeteu à de-

liberação dos srê. acionistas cs mencio-

logo após, pos-

tos em votação, foram unanimemente

aprovados. Como consequência dessa

deliberação o sr. presidente submeteu

à apreciação da Casa Oo aumento do ca-

já aprovado na assembléia ante-

“or a fim de que 08 815. acionistas

opinassem a respeito. Pediu então 8

1 o acionista João Claudino Pe.

res para solicitar à assembléia que ra-

tificasse a deliberação tomada pela as-

3 de 24 de outubro último, 82

fim de que não sofresse solução de

seja a

e

vita!

em 1

abaixo |

aprovada,

i havendo à
verificaram a sua ne- |

' sinada por

presi- !

continuídade as providências já toma-

das DATA a efetivação do aumento.

Submetida à votação essa proposta 01

ela acelta pelos srs. acionistas,

nimemente. A seguir o sr. presíder-

te apresentou à Casa a lista de subs-

crição do aumento do capital social,

subscrito pelos acionistas com a obser-

vância do direito de preferência que

cada um tinha, subscrição essa em

créditos a fim de que a assembiéia no-

255 três peritos para a verificação

dos referidos créditos. Pedindo a pa-

lavra o acionista Miguel Tomaz Peres
100 25 contabilistas 10

Noel da Silva, Saul Garrido Moura e

arlos Pôrto. Submetida a proposta à

deliberação da essembléia, foi ela una-
nimemente aprovada. Em seguida o

sr. presidente susvendeu a sessão por

duas boras, a fim de que os srs. perl.

tos tivessem0 81para a

verificação —de ditos créditos. Reaberta
A sessão às 22,30 horas, 08 peritos apre-
sentaram o seguinte laudo: Nós abal-
xo assinados, designados para na-
cação dos créditos dos acionistas que

subscreveram quotas do aumento do

311 5011 proposto e deliberado pela

assembléia geral extraordinária de 24 de
outubro do corrente ano, da Emprê-

sa Florianópolis S. A. Transportes

Coletivos, depois de minucioso exame
dos livros e documentos da referida Em-

prêsa, verificaimos cs créditos dos acio-

nistas subscritores do aumento 40 ca-
pital são iguais ou superiores às im-

portâncias subscritas, cada um de per

si. Florianópolis, 24 de novembro de

1956. (ass.) Igno Noel da Silva, Saul
Garrido Moura e Carlos Pôrto. Subme-
tido à votação o laudo em aprêço 101

16 aprovado por unanimidade pelos

senhores acionistas, Aprovado 2 au

mento e verificada A subscrição inte-

gral do mesmo, propôs o sr. presiden-
te que a assembléia geral considerasse

retificadas e sanadas as irregularidades

ocorridas com à assembléia de 24 de ou-

tubro último, passando então, o art.

4º dos estatutos, em virtude da refor-

30604 a ter a seguinte redação:

o capital é de Cr$ 2.000.000,00 (dois

milhões de cruzeiros) dividido em ..

20.000 (vinte 11 nações ordinárias 00
comuns, de cem cruzeiros cada uma.
Parágrafo único — Depois de legaliza-

do o aumento ora aprovado, fica a di-

-1 autorizada a alterar o número

de ações para 2.000 4015 mil) pas-

sando elos vara 0 4 de Cr$ 1.000,00

(mil cruzeiros) cada uma. Ninguém ten-

do querido usar da palavra, foi a pro-
posta submeitda à votação e afinal

por unanimidade. Nada mais

tratar, e encerrada a fô-

Iha do livro de presença, foi a sessão

suspensa pelo tempo necessário à lavra.

tura desta ata no livro próprio, por

mim secretário, e, reaberta a sessão,

foi a ata lida e aprovada e vai ser as-

todos os acionistas presen-

Dela tiro uma cópia autêntica, da-

para ds fins legais. Eu,
12 Fortunato, na qualidade

a escrevi. Flprianópolis,

24 de novembro de 1956. (ass.) Aldo

Rocha, Darcí Xavier Fortunato, João

Claudino Peres e Miguel Tomaz Peres.

4 4 00 0 o original. Darci

Xavier Fortunato, secretário.,

. 10.362 — Conferida e arquivada

9 despacho da Junta Comercial em

sessão de hoje. Pagou na primeira via

Cr$ 101,50 de selos federais para ar-

quivamento.

Secretaria da Junta Comercial

Santa Catarina, em Florianópolis,

novembro de 1956.

O secretário:

una-

tes.
tilografada,

Darcí Xav
de secretário,

de

29 de

Eduardo Niícolich

(4434) 



100 SEARA s. A.

Ata da assembléia geral de constituição
definitiva

5 8.30 horas do dia 18 de novembro
do corrente ano de 1956, na sede da S. E.

R. Searense, gentilmente cedida por sua
diretoria, à rua do Comércio s. n., nes-

ta cidade de Seáre, Estado de Santa Ca-

tarina, reuniu-se a totalidade dos subs-

critores das ações do Frigorífico Seára

S. A. Verificado o número legal para -

142 instalar a assembléia geral, O
fundador sr. Artêmio Paludo, pede aos
presentes que elejam a mesa para dirigir

os trabalhos. É então pelos presentes

aclamado n próprio sr. Artêmio Paludo

que, agradecendo a distinção, assume 2

presidência e convida a mim, dr. Júlio  Cé-

sar Ribeiro Neves, para secretariar a reunião

Declarando instalada a assembléia geral,

O sr. presidente disse que, consoante era

do conhecimento de todos, a reunião ti-
nha por escôp: dar cumprimento às exi-

gências da lei de Sociedades Anônimas

para a constituição do Frigorífico Seára

8. A., conforme fôra anunciado nos edi-

tais de convocação, publicados em o “Diá-

rio Oficial” do Estado, em sues edições

5.721 e 5.722, respectivamen-

18 e 19 de outubro do corrente

ano e no “Jornal da Semana", que se

edita nº cidade de Concórdia, em sua
edição n. 70, de 6 de novembro corren-

te. A seguir, determinou o sr. presidente

a leitura dos estatutos da sociedade, cujos
exemplares se encontravam sôbre a mesa,

à disposição dos presentes para seu exa-

me, solicitando o pronunciamento dos

acionistas sóbre se optavam pela aprova-

ção artigo por artigo, capítulo por capi-

0 0 800 0 801 dos esta-

tutos, havendo a assembléia optado
la Aprovação global. Finda a leitura, o
sr. presidente franqueou a palavra a quem

dela quisesse fazer uso, no sentido de
discutir os estatutos que acabavam de

ser lidos. Prestados cs esclarecimentos so-

licltados por alguns subscritores, o sr.
40os estatutos à apro-

vação da assembléia, pedindo permane-

cessem sentados os que os aprovassem.

Verificando sua aprcvação por parte de

todos os subscritores, o sr. presidente de-

clanu aprovados os estatutos, pelos quais

passaria a se reger o Frigorífico Seára S&S.

A. Pediu então aos subscritores que as-

sinassem os estatutos, em três vilas, que

eram as necessárias para a legalização da

sociedade. Declarou então o sr. presi-

dente que o capital social fôra integral-

mente coberto, conforme constava da lis-

ta de subscrição que exibiu e determinou

fôsse lida, deixando-a à disposição. dos
presentes, para exame. A seguir, decla-

rou o sr. presidente que tinha & satis-

fação de informar que a importância cor-

respondente às entradas do total de ações

subscritas, nu seja 10% do capital so-

cial, atendendo à determinação da lei,

havia sido depositado em Banco de acôr-

do com o recibo de depósito que exibiu

e solicitou fósse lido, sendo de teor se-

guinte: Ino. Recibo. Cr$ 1.500.000,00.

Recebemos dos srs. Artêmio Paludo, Theo-

4001 0. Tumelero, que

se dizem fundadores do Frigorífico Seára

S. A. A quantia de um milhão e qui-

nhentos mil cruzeiros, declarada prove-

niente de entrada de subscritores da re-

ferida sociedade, importância que ficará

depositada em conta bloqueada, nas con-

dições e nos têrmos do decreto-lei .
5.956, de 1º de novembro de 1945. Seára,

17 de novembro de 1956. Banco Indústria

e Comércio de Santa Catarina S. A. As-

sinam o procurador e correspondente.

Isento de sêlo de 60 0 2 letra (b)

artigo 100 dcoreto-lei 4.655, achando-

se selada a ficha de Caixa em poder do

Inco”. A seguir, declarou o sr. presiden-

te que, estando satisfeitas as exigências
legais, isto é, subscrição integral do ca-

pital social, depósito da realização da dé-

cima parte do capital subscrito e apro-

vação dos estatutos, se tornava necessá-

ria a eleição da 1º diretoria da socieda-
de, pelo que dava & palavra a quem se

quisesse manifestar a respelto. Solicitan-

do a palavra, o revmo. padre Jacó Fel-

pe-

 dhaus pediu aos presentes fôsse eleita, por

aclamação, a seguinte diretoria: Para di-

DIARIO OFICIAL

retor--6 - 400 Palu-

do, para diretor-gerente — Theodoro Bar-

bieri, para diretor-tesoureiro Artêmio

Paludo, todos de nacionalidade brasileira,

residentes nesta cidade de Seára. Ninguém

mais se manifestando, o sr. presidente

pôs esta moção em discussão, constatan-

do-se sua aprovação por unanimidade de

votos, abstendo-se de votar os interessa-

dos. Disse ainda o sr. presidente que ha-

via necessidade de se eleger também o con-
selho fiscal, constando de três membros

efetivos e outros tantos suplentes, fran-

400a palavra. Sclicitan-

do-a, o sr. Júlio César Ribeiro Neves apre-

sentou a seguinte chapa, solicitando à

aclamação da mesma: Para membros efe-

tivos do conselho fiscal: Dr. Harry Qua-

dros de Oliveira, padre Jacó Feldhaus,

Herculano Hercules Zanuzzo; para su-

plentes Etelvino Pedro Tumrelero,

Clayton Weosgrau, Valentim Petry, todos

408 21

nesta cidade de Seára. O sr. presidente
80 a indicação à assembléia e,

como ninguém se manifestasse, subme-

t2ura à votação, constatando-se sua apro-
vação por unanimidade dos presentes,

rbstend.o-se de votar os interessados. O
Sr. presidente pediu então nos presen-

tes que deliberassem sôbre os honorários

e remuneração da diretoriz e do consº-

1ho fiscal. Tomando a palavra, o

Harry Quadros de Oliveira propõe

remuneração de Cr$ 6.000,00 para o

retor-presidente e Cr$ 4.000,00 para

da um dos outros dois diretores, O
"Theodoro Barbieri, diretor-gerente, toma

da palavra para renunciar, em favor

408 05 1045 4 remuneração

que lhe fôsse destinada. Com a pala-

vra ainda o dr. Harry 20  011-
veira, propõe a 8080 de
08 8.09007 1 e510

sais para 00-4

 

suspendeu a reunião pelo tempo neces-
sária à lavratura da presente ata que,

reaberta à reunião, foi lida e, tendo si-

do achada conforme, fo! aprovada pena-

mente, passando a ser assinada por to-

dos os presentes e pelo sr. presidente

9126 a assembléia ge-

ral de constituição do Frigorífico Seá-

ra S. A. De tudo para constar, eu Ar-

têmio Paludo, secretário des'gnado,

lavre! a presente ata que dato e assino

com os demais presentes. Seára, 18 de
novembr de 1956.

Artêmio Paludo; Valentin Petry; Her-

culano Hercules Zanuzzo; Valdemar Elí-

510 Etelvino Pedro Tumelero; Américo

Paludo; Ciayton Wosgrau; Blázio Auré-

10 Paludo; Anaréo Pinzetta; José Ss,

Balbinot; Celso. Mário E.

A. 00 Lino de Cast Alexan-
dre Bedin; Avelino Cazarotto; Willibaldo

de Castro; Alcino Morche; Tvo B. Bet-

teher; Carlos "Trenti AÂngeio P. Glus-

ti;0 Cesar R. Neves; Natalino An-

tônio Bellincanta; Paulino Paludo; Har-
ry Quadros de Oliveira; André Elzinga;

padre Jacó Feldhaus; Gentil Zandonal:

Henrique M. Fabrin; Pedro A. Vacaro;
Alberto 05Mário De Marco; Luiz
Scalco; Hermando Bringhentti; Hermí-

nio Vanzo; Marcos Pinzetta: Luiz Nar-

di;0 . 0Vitório Palu-

do; Pedro A. Beretti; Antônio E. De
Msrco; Gaetano Zandona; Bruno E, Hil-

gert;18 Antônio Tochetto;

Ernesto Ploiler; Antônio Pancera; Ba-
Dreon; Geremia Pinzetta; João

Ottília Debortoli; Sttefano Pin-

zetta; Francisco Nava; Olímpio de Mar-

co; Henrique Bazeggio; Pedro Benetti

11 Reinoldo Kútzmann; Curo2-
sen; João Paludo 11; Sétimo

Marcelino .1035810 .
02 António A.

20 8 840 -
Crs 6.000,00 (seis mil cruzeiros) mensais | tal Bender; Félis Pancera; Nelson Fon-
para 0 diretor-tesoureiro, propondo ain-

da que os membros do conselho fiscal,
tanto os efetivos como

não perceberiam remunereção

pelo cargo. Submetida à consideração

da assembléia, esta última proposta 101

unanimemente aprovada, com absten-

ção 5 0 dos Interessados. Nada
constando da ordem do dia, o sr.

presidente declara livre a palavra. So-

licitando-a, 5» revmo. padre Jacó Feldhaus |

propõe à consideração da assembléia que

os atuais membros da diretoria de-

veriam gosar alguma regalia no tocan-

te à integralização das ações que ha-

viam subscrito, propondo que, aforam

50 1165 restante pudesse ser

integralizado em 9 (nove) prestações

iguais de 10% (dez por cento) cada
uma, de 4 em 4 meses. A proposta foi

aprovada por unanimidade, com absten-

ção de votos dos interessados, extenden-

do a regalia a quem tomar parte ativa
na sociedade. Declarada ainda livre à

palavra, dela fizeram uso os srs. dr.

Júlio César Ribeiro Neves, dr. 4

Quadros de Oliveira, Etelvino Pedro Tu-

melero, padre Jacó Feldhaus e Ange-

lo Glust!, congratulando-se com a di-

retoria recém-eleita e formulando —votos

de pleno êxito para a sociedade que vi-

nha de ser constituida. Tomaram ainde

da palavra os diretores00

Paludo e Theodoro Barbieri, agrade-

cendo a confiança que os acionistas ne-

les haviam depositado, conf!ando-lhes a

direção da novel sociedade e dizendo de

seu propósito de tudo fazerem para

levar a bom têrmo a responsabilidade

que lhes havia sido entregue. Pediu ain-

da o dr. Harry Quadros de Oliveira que

constasse na presente ata um voto de

pesar por não poder o sr. Etelvino Pe-

dro Tumelero, por motivos particulares,

aceltar um cargo na diretoria, pare o

qual havia sido solicitado por diversos

acionistas. Como ninguém mais qui-

sesse fazer uso da pa'avra, o sr. 2-

dente disse que, estando cumpridas tô-

das as formalidades legais, declarava de-

finitivamente constituido o Frigorífico

Scára S. A. e empossada sua primeira

diretoria e seu primeiro conselho fiscal

de membros efetivos e suplentes. A de-

claração foi acolhida pelos presentes com

prolongadas salvas de palmas. Nada

mais havendo na tratar, O sr. presidente

| Adurino A. Prigol;

seus suplentes, |

alguma |

| Castro;

 

tana; Dário A. Demarco; Lírio Pancera;

Adolfo Paludo; Jofio
Leopoldo Klein; José Bedin; Celino Pa-
ludo; Dorvalino José Rech; Pedro F-

0 Rafael Cazarotto; Gustavo de

09 1 20 4 -

co; Benjamin Perin; Avelino Gris; Pri-

; mo Techlo; Ciemente Heidrich; Luiz F.
Tedesci Alfredo de Castro;
Deitos; Celestino Mattiello;

Castro; Ângelo L. Carlesso;
rari; Angelo0 1Maximino 4.
Boffo; José Biffi; José Morando; Er-
vino Kúster; Carlos A. Paludo; Arduino
1011 Ângelo Frana; Henrique Horn;
Armando J. C. Zimmermann; Arno Al-
fredo Meck; Luiz Gris; Angelo Gria;

Remy Favero; Luiz Glombeli; Redên-
610 610 8Benjamin
0410 111 Artur Sipn;

30 Bordignon; Waldemar Michael-

310 3012 00 Gri-

Luiz Manginit; Benjamin Provenssi;

1 00

. 2 G. . Ramos, -
9012 Ger-

0 no Dal 0220

Pedro E. Farina; rich Willy Pogenski;

Luiz Ortolan;0 Aurélio Paludo, di-

rotor-superinten e; Luiz . .52
Martinho Nav: Fernando Benattl; An-

gelo Nardino; 300 1 Alvaro J. Zon-

ta; Francisco Paludo; Francisco Pego:

1 30 .2Natha-

lino A. P. de Souza; 008

0 4. -620610 80Ho-
00 29João Da Campo; Fiorelo

Trentini; 26 8450 Reinaldo Sgar-

bi; Joaquim Giachin; Vitório Pelissão;

00-2Argeu V. Crippa; Fran-

cisco Girotto;0 8 José

50 6 70 Tlegível;

Vitório Sabadin;040 Barbieri;

Pedro 61 Octávio Battistella; pe-

la Paróquia São Daniel, Thedoro Bar-

bieri; Pedro Pussi; Pedro Tonin;

João Stocco; Adolfo Prochsch; pelo Na-

tal Paludo, Theodoro Barbieri; 00

Paludo; pelo Theodoro Betlinski, Thendo-

10 1 Eliseo Bortolo; pelo Guerino

Zandonal, Theodoro Barbieri; Roberto

Hôhn; pelo Luiz Cerutti, Theodor Bár-

1 60 20 pelo Serafino Isi-
doro Ceruttl, Thedoro Barbieri; João

Gris; pelo Angelo Sandrin, Thedoro Bar-

bieri; Emílio Mangold; pelo Henrique

De Cezere,0400 3Gabriel

Ricardo

Valentim de

Adelino Fer-

 

5

1 pelo João Barão, Theodoro Bar-

1 Raymundo Rech; pelo Felippil De

Castro, Theodoro 11 Constante
Paludo; pelo João Glombelll, Thedoro
Barbieri; Alcides Furlanetto; pelo Antô-

nío Sandrin, Theodoro Barbier!; Clair
Bolzant; pp. Luiz Sandrint, Theodoro
Barbieri; Domingos Machado de Sima.

ESTATUTOS SOCIAIS

CAPÍTULO 1

Da denominação, sede, fins e duração da

sociedade

Artigo 1º — Sob a denominação de Fri-

910 842 8. 4.. 10
uma 836424 Anônima, que 5

pelos presentes estatutos e pelas dispo-

ões legais que lhe forem aplicáveis.

Artigo 2º -— A sociedade terá sua sede
na cidade de Seára e fôro jurídico na
01 4 Concórdia, ambas no Esta-

1 2 Santa Catarina.

Parágrafo único — A qualquer tempo

Poderá a sociedade abrir e extinguir f1-

sucursais, agências, depósitos e es-
-s em qualquer localidade do ter-

0 nacicnal, onde e quando convier

a seus interéêsses, a critério e por dell-

beração da diretoria.

0 39 — A socledade terá por ob-

jeto a industrializição da matéria
73 8 02 e a comercializa-

cho de sous derivados, podendo porém,

de vez que consulte a seus interêsses,
exercer quaisquer outras atividades, re-
1390 não com esta finalidade.

Artigo 4º A duração da sociedade

será por tampo indeterminado.

CAPÍTULO II.

Do capital social e das ações
0 59 O capital social será de

Cr$ 15.000.000,05 (quinze milhões de

cruzeiros), representado por 15.000 (quin-

ze mi!) ações do valor nominal de

Crs 1.000,00 (um mil cruzeiros)
UMA, ordinárias e nominativas,
radas de 00.001 a 15.000.

8 19 — Só serão naceltas subscrições
mínimas de 5 (cinco) ações;

8 29 — As ações nominativas poderão

86 0378 6 20 portador, desde

4 1à 51 0-

ção escrita do acionista, observadas as
disposições legais;

$ 3º — Será sempre permitida a re-
Conversão des ações em nominativas;

$ 4º — As despesas com a conversão e
reconversão das ações correrfio por con-
ta do acionista, quando porêle devidas
ou solicitadas.

Artigo 6º — A integralização do capi-

tal far-se-á do seguinte modo: 10% (dez
por cento) no ato de subscrição de cada

acionista; 10% (dez por cento) no ato

da constituição definitiva da sociedade;
os restantes 80% (oltenta por cento)
em 4 (quatro) prestações iguais de 20%

(vinte por cento), 120, 240, 360 e 480

dia pectivamente após a constitui-

finitiva da sociedade.

1º — É permitida a integralização
pada do total das ações subscritas,

ruto de vantagem alguma;

— Os acionistas são obrigados a

nas condições previstas, as en-

ou prestações de suas ações, 11-

68 pleno direito constituido em

acionista que não efetuar

mento no prazo marcado;
2º — A mora na integralização das

adas ou prestações vencerá o juro de

107 (dez por cento) ao ano até ao prazo

máximo de 1 (um) aro, quando a as-

sembléia geral decidirá sôbre as providên-

serem tomadas quanto aos acio-

as faltosos, inclusive aplicação aos

mesmos do disposto no artigo 76 da Jlel

n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Artigo 7º O capital —social poderá

ser aumentado uma ou mais vêzes, sem-

pre que se tornar suficiente aos fins

visados ou por qualquer outro motivo.

8 1º Em qualquer dos casos, 0
aumento será efetuado ou pela cria-

ção de ações a serem subscritas em nu-

merário ou pela incorporação do capital

das reservas, excetuadas a reserva legal,

ou ainda por qualquer meio, desde que

o aumento seja decidido pela assem-

bléia geral, mediante proposta funda-

cada

nume-

 



120 da
010 fiscal.

29 - A assembléia 6181 858 6 di-

10 os poderes necessários para ren-

17 08 67605 4005. fixando, em

08 prazos, 0758 € condições.

No caso de aumento de capi-

- 21 08 0 terão preferência na

856110 6 obtenção das novas AÇÕES,

guardados 45 proporções com 25 Que cada

vm já possua.

Artigo 3º As ações serão represep-

tadas por 66008 55125 por 2

(dois) diretor depols de 18

as formalidades legais

Artigo 9º Nas668 8 4556

pléia. cada ação dá direito 8 9 voto.

Artigo 10 — As ações serto indivisíveis

em relação à sociedade, que nfo Te-

conhece portador ou portaderes de ftra-

cão oufrações de ação ou ações.

Artigo 11 085 as exigências

Iegals., poderão ser emitidos certificados

1 00 cautelas representativas de

40 número de ações.

Artigo 12 quer transfenência

de ações só será válida perante 4 596

dade, depois de lavrado o 0 respec-

tivo no livro de transferência de ações,

Wwrmos que devera assinado pelo

cedente e0 00
ou por seus

bastantes procuradores
CAPÍTULO 31

Da administração

Artigo 18 — 4 sociedade

—

será admmi-

nistrada por uma diretoria eleita em as-

sembléia geral e ser composta de um

direvor-presidente, um diretor-gerente e

um diretor-tesoureiro, es colhidos dentre

acionistas residentes no país, podendo &

assembléia geral elevar até 6 8618 0 nú-

mero de diretores. cujos poderes 6 atri-

9565 658011
18 - O mandato da diretoria será

de 1 (um) ano, sendo permitidas reelei-

4551

8 20 - 4 investidura e posse dos dire-

tores far-se-á na própria assembléia em

que tenham sido eleitos, após o pres-

44550 da caução.

E do —Antes de entrar no 660 4

sues funções. cada qiretor obri-

6840 1 66100 50 100565 da

sociedade, para garantia de responsabi-

12 4 52 gestão.

£ 4º — Nenhuma caução será válida-

mente levantada sem que o diretor, 80

deixar o cargo, tenha 088 14 as

contas de sus gestão.

50 - A diretoria sera substituida

por deliberação expressa da assembléia

geral, podendo, 4 qualquer tempo, ser

destituida de suas funções pele assem-

618 geral extraordinária dos acionistas.

Artigo 14 A administração compe-

te aos 3 (três) diretores, conjunta ou 867

paradamente, 0 .6 21 as

atribuições Tuncions!'a, podendo quali-

406 65 delegar 805 demais poderes

3908 de aúministtaceo, cor

respondente nos serviços 6 atribuições

fio mandato que s foi 0 1 ) pe-

1a 556 6

Artigo 15 — Os honorários de dire-

102 580 708 8 assembléia ge-

sal em que forem cleltos, 0812 à

que lhes 290527 os atos é contas

-168 uma gratificação. observado o

disposto no artigo 134. do 4010401

n. 2.627, de 26 de setembro de 1940

Artigo 16 Fm de impedimen-

to superior à 90 (noventa) dias. de im-

eedimento definitivo, renúncia ou abau-

310 0 6880 pof

160765 56o

por um 405 .610708 remanescentes nté

que nº assembléia geraí

que deverá ser convocads

(trivta) dias, cleja

84 814810

Artigo 17 6

14 02601 ceda trimestre €, ex-

traordinhriamente

0

601 6 parecer do 2087

e

ser

caso

parte
mesmo

fe um dos

substituldo

bstituido

neces-

suas deciso

lavrado atas

de suás reúiniões, em livro

e terá

CAPÍTULO TV

Da diretoria
Compete 4

so poderes neces
ção da 061446

namento,

460

5
normal fun

dos 108 8
no 860

28 00866064

DIARIO

fins, inclusive oe de adquiri!1, vender 04

1 bens móveis ou imóveis edifiz

car nfrreondar, 8010.47 50 dades da

sociedede, hipotecar, gdavar, 007 e

08 sociais em garantia de

003 4 empréstimos, bem como O

11 9 se preciso 07 para & realiza-

cão dessas transaçõos

Artigo 19 Compete 205 diretores,

em conjunto ou separadamente:

A) representar & sociedade em jui-

nas suas relações com terceiros.

rom o Govérno da União, dor 8105

e dos Municípios podendo constisuir

procuradores;

bj) deliberar em

ou fechamento de
critórios, sUCIrsais

184
6 variar. transigir, Acordar. contra-

firmar compromissos. contrair

préstimos bancários rot

ros quayauer
sociedade;

constituir

“ad

gotia”. com poderes

cem nome da sociedade, isoladamente ou

em conjunto com qualquer dos dire-

tores, ou ainda com outro procura-

20 e

relação à abertura
filiais. agências, es-

e depósitos ds 807

tar. em-
rcel-

de responsabilidade para

procuradores

juditia” e “ad ne-

especiais para agir

nomear, contrati demitir geren-

técnicos ou empregados de quel-
quer categoria, determinar-ih S

065 6 serviços e fixar
108 6 comissões;

11 receber dinheiro, pagar, resgatar
títulos, promover cobranças, abrir e mor
vimentar contas em

bancários públicos e

8
5 os

01605
particulares, 01  1. 00854 e descontar letras

4 chegues, notas promissórias,
duplicatas ou outros quaisquer títulos
ãe crédito; x

E) traçar a orlenteção geral dos me-

gócios sociais e estabelecer planos
de seu desenvolvimento;

1 eiaborar, quando necessário,

regimentos internos de tõdas as
ções, departamentos, —flilals, 8
41607815 é de todos e 40189005

0081
1) convocar 8 564 60-

ria ou extraordinária nos casos em que

60 07 necessário e na. conformidade

dus deliberações estatutárias:
1 31 881614

em sua reunião ordinária, o
ocorrências 00

respectivo exercício; 1) cumprir e fa-

ver cumprir os presentes estatutos, bem

com» ns deliberações da assembléia ge-
rm

0 20 — Os poderes enumerados no

artidco precedente são 08605 tão
sómente enunciativos mitati-
vos 5 tem am-

115.706
sendo de

o fôr v

os

5
sec-

re-

de

Artigo 21 — Os06 4810 549

entre 81 ss atribuições e serviços da ad-

mivistração, podendo cada qual pra-

07 atos de administração geral 49 
1

exclusivo 1 social

mentos, contratos 6

105 nec los.
Artigo Nenhum dos membros da

diretoria, 0242 em conjun-
to com outro diretor, sob pena de per-

da de mandato e consequente respon-

sebilidade. poderá usar o nome da socle-

dade em negócios extranhos 8 36078
como fSiADÇa, outras

em

1856 e 888102
títulos de

ns
6

ou

8818 6
ou

prio ou d

116 4

conselho fiscal

O conselho (fi

membros
úmero de

Artigo
constituido efeti-

vos e suplentes,
ou  não, restádente: no país

pela61666 1 041
1 (um) Ano.nto de 1 pode:

   

OFICIAL

atribuições, deveres

des -definidas
especis!:

apresentar 4

e pesponsabíida-
em 16 cabendo-!Res, em

ussembléis gera! >>
parecer sôbre os negócios é ope-

rações sociais do exercício que

vir. tomando 07 hase o balanço

veutário e contas da diretoria;
convocar, no pramo de 30 (trin-

dias 2 255616 geral ordinária

exgotado o prazo de lei, 8 diretoria

tivor deixado de o /fazer, sem motivo

51512401

e) examinar,
505 e papéis

caixa lavrendo

770 próntio.

em ser-
tn-

b)
ta)

se,

3 08 di-
socteriade, o estado da

188 68825 atos, em Ji-

CAPÍTULO 1

assembléias8
Artigo 26 A assembléis

poder supremo da
atribuições que a jel

lhe conferém.

180 27 As assembléias gerais

todos poderes previstos na legis
lacão em vigor e nºs estatutos sociais para

resolverem sóbre todos 05 45500105 e De-

gócios da sociedade, tomar quaisquer de-

liberações ou decisões, aprovar e ratificar

todos os atos e interêsses, alterar
05 alienar ou gravar,

forma admitida em

móveis e 6

solver sóbre a ao em-

prego. aplicação ou disposição dos di-
nheiros da secledade, fora do movimen-
to ou giro ordinário de seus negócios

2130 28 A 56
-8-. 0042.

(quatro) meses após o
exercício social, em

designados nos editais

extraordináriamente
60170048

Artigo 29
nária,

1ei,

Das
geral é o

tem as
6 os presentes es-

os
te-

os

os
por qualquer

direito. bens

00118 6 como ra-

es-

os

va

geral reu-

dentro de 4

encerramento
dia, hora e

do
toca!

sempre que 16

46

004 na forma prescrita em

tomará as contas da diretoria, exa-

80 o balanço e parecer do con-
selho fiscal, sóbre dies 46820 e

os 1membros da diretoria e do
conselho fisdal, fixando os honorários
de uns e outros e estipulará o dividen-

do a ser distribuido.
Artigo 30 — A assembléia geral extra-

ordinária serfá convocada pela diretoria

ou por acionistas que representem, no

mínimo, 2/2 (dois terços) do capital so-

CiRi, sem que os585 sociais
a extgirem. devendo ser sempre moti-

vada, nho sendo permitido na mesma
tratar de assuntos extranhos à sua con-
vocação, que deverá ser feita mediante

anúncios publicados na conformidade
com que determina a legislação em
Bor.
180 31
1 será
no
dos
118081

Artigo

50

sas as

geral orái-

vi-

4 88168

026802 8

visto no artigo

presentes estatutos. pelc

geral ordi-

diretoria ou

5 117
.0

32 -— 4 8 84

até sua 08128040
transferências e

da convo-

ficam suspen-
conversões de

nações.

Art

sembiéias

maioria de

As
841

deliberações das

serio tomadas
votos dos acionistas

compuseram, respeitadas sempre

posições de 10 em

o subscritor estar quites
gações com referência é

das ações subscritas
Artigo A O acionista pode fazer-se

representar nas assemblétas gerais 0

proourador idôneo, que deverá deposi-

sede da sociedade &

até 3 (três) dias AD
para 2 realização

as-
por

que à
as dis-
devendo

om suas obri-

integralização

vigor

24

2
10

da

so

aer
assembléias

08 aACto

procurador
gorais.
membros diretoria

não poderão
acionistãs

As deliberaçõe
e gerais, tomadas

161 600os
0405
91 41814611

artigo 107,
26-9-1940

stas da sociedade

poderão 3 0 088

dn e do
ser pro-

das
conformi-

prosentes
16151

ns-

de

no do de-

18
gerais

   
 

de convocacão e, ,
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010 abertas por um dos diretores. ea

0 aos aciontstes 56102 um presi-

dente para dirígir 08 trabalhos e éste

escolherá num on dola acionistas para

6061127 6010

CAPITULO
exercício goclal, das

1ncros
O exercício social coteci-

ano 61

vu

Do reservas e dos

Artigo

Artigo 2 0 1 de cade exerci-

cio social se-h ao balanco 06

todo ativo e passivo é 05 Iucros qui

irados, atendidas 88 40781787

665 permitidas em 11

serão distribuidos de seguinte forma

a) 5% 06100 por cento)

tuição do fundo de reserva 10881

10 a assegurar 4 integridade do ca-

pita! social. dedução essa que deixa de

ser obrigatória, quando tal fundo etin-

gir 2 209 (vinte por cento) do capi-

tat social:

b) até 20% por

fundo de reserva especie!
são contra riscos futuros;

&) o saldo que houver ficará 4 dis-

posição da assembléia geral que, 8968

fixar os dividendos à serem distribui-

4 0 a aplicação 40

restante.
Artigo

dos ver

ções e

(vinte cento) —para
como provi-

39 Os dividendos nÃo ven-

0 108 e reverterão a favor da so-

cledade. se 60 forem reclamados no

820 6 5 (cinco) aADOS, contados a

da data marcada pare seu page-

CAPÍTULO VIT
Das disposições gerais

Artigo 40 — A sociedade entrará em

14240 nos casos legais, competindo

à assembiéla geral estabelecer 0 modo

de liquidação, eleger 08 10 e

o conselho fiscal, que4 02

durante o período de liquidação.
CAPÍTULO TX

Das disposições transitórias

Artigo: 41 O 1º exercício 50141 ter-

mivará em data de 31 de dezembro do

ano de 1857
Artigo 42 O mandato da primeira

diretoria eleita, bem assim do 9

1 00 fiscal e seus suplentes,

durará até à primeira assembléia1

ordinária do ano de 1958
CAPÍTULO X

"Da disposição fínal

Artigo 43 05 .8805 08508 6 180

10 65 08 presentes

estatutos, serão regulados e decididos do

640 0 4 lei das sociedades 26-

1 por ações 6 110 posterior

atinente à matéria

Seára. 18 de novembro de 1956.

3º vin. Em razão do solicitado no re-

gquerimento n. 1.433. de 22-11-1956, de-

claro que pago 4 via do

presente documento, 8 importância de

Crs 90.000,00, de 562 905 verba 182 ....

015 1,50 Educação € Saúde.

101 na   

  

016018 Federal de Concórdia,

de novembro de 1956
1168

em 22

servidor:

Relação dos subscritores do capital so-

cial de 1 15.000.000,00, dívidido em

15.000 ações ordinárias do vator nomi-

nal de Cr$ 1.000,00 caia uma fundadores;

Nome — Nacionalidade — Estado 1

-80 — Residência —6 de

acões subscritas — Valor da entrada —

Observações

E. A. António

nte: 6081
1.500,00

Mario

casado

.6 8

Antônio;

José
sado

20

brasileira

Erechiun,

Mário E. A.

S. Balhinot

6010 São0. 88418 —

- 2.090.00 086 8. 30

05 4 —

0 - Guaporé, .6.8
1.000,00 Anáréo Pinsetta;

Lino de Castro brastleira

160 Ipiranga;
500,00 7 de Castmo;

00 514

Cc. Grande,

110 06

48118

Carsiba,

M

brasileira ca-

casado

10

casado

L. Seára — 5
Lino

Morch
01

ca-
Seóra

101601

2.000,00

861 —

Ce), Hanauer; 
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18-— brasileira -- 68587 100107 84268 55 5.600,00 —( Harry . 4 068 - 68— Reinado Sgarbi 28161 - s0l-

0 - 4- 8. 1 3618 - 1 68
850140 - médico Ses - — 50009

1

610 310 861 - 50 -

5 - 500.00 - 481 Severino 103 2 -7 Q de Oliveira; 5.000,00 —- Reinaldo Saarbi;

40 42800 - brasiltera — 087 0 - 60 - 9 0 Pedro1 -2 - casado 0 640 brasileira — sol-

sado agriowitor — 8. Rafael. 344 - 1 000.00 Severino Frank; 00 - Arvoredo, Scára -— 50 10 - 48 4151810 . 58

5 - 500,00 0 04280110 40 6 - 86 - 680 — 5.000,00 - 601 20 - 000.009 - 0 8040

Dário A.0 6— rol- 101- Súette, Seára — 20 Benjamin 80602 6 José 11 1 - solteiro

60 -- agricultor -— Caraiba, 64—[2.000,00 Avelino Gris; 250 0 — L. Rosa, Seb-| operário - Seára 20 -— 2.000,00 --

20 — 2.000,00 — 0 4 660 020 1 - 88 ca-

j

TR 10 1.000,00 Benjamin Bor-

(
|

José BUS

Valentim de C&stro — brasileira -

f

sado agricuttor Salette, Seéra —

|

8102
de Castro 81—

— agricWltor — L. Ipiranga, Scá- 10 — 1.000,00 Domiugos Battiest Henrique 1 5 88 0 1. 1148 864

- 1.00000 - 44 048507 Pedro Benetu 11 6 -—— 6471 6 - Caraiba, Seá- 7 5.000,00 - Gustavo de

0 de Castro — -4 -1 5340 = 60 — Seara
5.000,00 Hen me M. Fa-

casado — agricultor 1. IpyvADEA, Se 5.600,00 — Pedro Benetti O:

brasileira -

8 - 20 - 2.00050 -30 de 0 6658- 5 - 64 Artur 8 eira casado - 8601 1. Ipiranga, Seára

Castro;
8807 agricultor L. Rorfa, Seára 6 — 8 Roque, Seara - 1.000,00 — Ivo B. Bóttchner:

10 0- brastieira — casado | 15 1.500,00 Alberto Decesere:; 1.000,00 — Artur Begnini: Luiz P. Canossa — brasileira — ca-

—0 - L. Ipiranga, Secára — 10 10107 56 casado 610 6628 brasileira sado 860 86. 34 -—

— 1.00000 -9 0
-0 8 - 10 - 1.000,00

|

ado — agricultor 84 5 7 100 10.000.09 12 . 40854

João Nardino — brasileira — casado

|

— Fiorelo Trentini 500,00 Vitório Pierezan; Luiz 649 bresileira — ce-

— agricultor — Caraiba. Seéra - 10 — Luiz Nardi — brasileira - casado 8 - 4 87 - 800 - 02.

1.000,00 — 060 81 agricultor — (Agricultor), Seára 20

|

sado — agricultor — Caraiba, Seára - 3 10 1.00000 - Luiz, Giombel-

Luis A.0 8  68- 17 2.000,00 Luis Nardi: 10 1.000,00 — Benjamin Perio; 3

sado — agricultor — L. Rosa, Seáro - Altair O. M. Ramos — brasileira —| Padre Jacó Feldhaús 2 — Angelo Nardino — brasileira — casa-

10 - 1.000,00 — Luiz 4. 01508 casado comerciário — Caraíba, Seá-

|

solteiro — religioso — Seára — 10 — do — agricuitor Linha Forquilha,

"Ardoino 106 -— brasileira — ca- [TA 50 — 5.000,90 — Olímpio de Mar-

|

1.000.090 — padre Jacó Feldhaus 20 2.000,00 — Ângelo Nardi-

0 — agricultor — L. Forquilha —

|

.

co;
Matheus Piasseski brasileira — ca-

nO — 1.000,00 — Ardoino Giombeti: pp. Altair O. M. Ramos, 0 .1 50 (agricultor) comércio - 4 0 de Castro — brasileira —

.Jacondo Scusse! brasileira — casado

|

Gíust! — brasileira — casado - bancá-

|

1rany. Seára — 200 — 20.000,00

— agricultor -— S. Paulo, 662 — 20/30 — Concórdia 20 2.000,00 — | theus Pinsseski;

— 2.000,00 - .400 860821 Altair O. M. Ramos; Cuno Michaelsen

Marcelino271 — brasileira ca- Angelo P. Giust! -- brastieira — ca-| sado

sado —agrióutor — S. Miguel. Seára — sado -— bancário — Concórdia — 5 -1 18 5 500,00 Cuno Michaeisen; 40 -- 88 — 20 — 2.000,00

10 — 1.000,09 -- Marce!ino 010771 500.00 Angelo . CGiusti; Vitório Paludo — brasileira — casa- Trentin;

João Benatti — braslieira — casado — Dorvalino J. Rech brasileira —

|

do agricultor Curaiba, Srára Felix2 - 2 - seclteil-

0  8. Roque. 88818 - 20 — 615840 - 010 8 --- 10 -120 — 2.00000 - “Vitório 4 ro agricuitor — 8.1 8242

2.000,00 — João 3608 1.000,00 — Dorvalino TT. Rech; Paulino Paludo — brasileira — 8840 35 — 3.500,00 -— Felix Pancera;

Angélo Gris -—— brasiloira — casado — Gerimia Zandoná — brasileira - agricultor — Caratba, Seára — 30 Lirto Pancera — brasileira — soltel-

agricultor — Salette, Seára 10 — ....

|

sado — 281610 - 862 -— 20 - - 8.000,00 — Paulino Paludo; ro — agricultor - 8. Miguel, Seára

1 000,00 —10 618 2.000,00 — Gerimia Zandoná; Clemente Heldrich — Drastleira — 68-

5

7 3.500,00 — Lírio Pancera;

Ernesto Benett! — brasiléira — casa- Joaguim Gitachin — 12 — ca=-,aado — agricultor — L Tpiranga, Seára 860 Tasca — brastieira -— casado

do — Seára — 10 — 1.000,60 — Krnes-

|

sado agricultor — Arvoredo, 84

1

- 25 — 2.500,00 — Clemente 1 agricutor -— Caraiba, Seára — 30

ro Benetti;
= 10 1 000.00 -— Joaquim Ciachin; Servolo Dai Castel — brastleira —

|

— 3.000,00 — Sétimo "Tasca;

Silvestre Cazarott —5- casado 00 L. Klein 8 - casado

f

casado 28610 1. 54 000 1 - brasileira 5200

— agricultor  5. Roque. Seára — 10 — agricuitor — 04 152 7 60 125 -2.500,00 — Servolo Dai Castel; 84. 848 100

1.00000 81100  5.000.00 - João LL. Klein: Antônio A. Paludo — biasileira — | 19.060,00 são P & NM;

Antônio Magri — brasileira casa- Francisco Paludo —18 —

l
t

egsado — agricultor — Curaiba, Seára Francisco Pegorin — brasileira — ca-

0 - agricultor — C. Grande, Seára -— agricultor L. Forquilha, 84 - 76 1 10 — 1 000559 - António A Pa-

|

sado -— agricultor — L. 4 84-

50 -551.000.00 - António Negri; — 7.000,02 — Francisoo Paludo; Indo
ra — 5 —- 500,00 — Francisco —Pego-

8610 Casarott — Drastleira — 687 Benjamin 07605 - 2 4100 --18 - 51 71 3

10 0 - S. Roque, Seara —| 68820 40 comércio 8564 0 2816 Caraíba. Seára Pedro Sambonin Sob. — brasileira —

20 - 2.00000 - Severino CasSrott; 5 - 500.00 -- 827685 10 — 1.000,00 -0 2008 casado — agricultor — L. Palmeirs,

Francisco Nava — brasileira -— casado] Honorato Zonta 2 - casa-| Adolfo Paludo — brasileira — 4887 8648 — 10 — 1.000,00 — Pedm Sám-

— agrieultor  5. Roque, 8 50 90 — comércio — Sehra — 10 — 1.000,00 do — comércio — Caraiba, Seára — 5oj bonin Sob.;

—— 5.000,00 —: Francisco Nasa: - Honorato Zonta; — 5.000 po — Adolfo Paludo; 100 -1 -—

Angelo E. Cariesse 18 Batista Dreon — brasileira — casado Cellno Paludo -— brasileira — casado casado — agricultor — L. Rosa, Seára

casado — agricultor — Seára — 5 — agricultor — 8. Pedro, Seára -— 1001 comércio — Caráiba, Seára -- 60 —|— 50 — 5.000,00 — Adelino Bordignon;

509.00 - Ángelo E. Carlesse: — 10.000.00 — Batista Dreon; 6.00000 - 0040 Bruno Hilgert — brasileira — soltei-

Luis Ortolan brasileira - António Tocnáito — brasileira = 0 Vanzo -— brasileira — ca- [TO — agricuitor — Ariranhazinha. Seh-

— agricuitor — 56418 100 — casado agricultor S. Pedro, Seá-

|

sado 31105 — L: Rosa, Scára —| 8 — 15 — 1.500,00 — Bruno Hiigert;

10.000,00 — Luiz Ortolan; ra — 40 — 4.000,00 — António “Tochet-

|

20 2.000,00 -— Herminio Vanzo; Adelino Ferrari — brasileira — casa:

Redéncio Gal! — 2 — eoltei- to:
Johto Stocco -— brasileira — 45840 — agricwtor — L. Rosa, Seára

10 -— agricultor — Geára, Carãiba — Valdemar 510 — brasileira casa-

|

agricultor 14. 54 20 — 30 .900.9 -— Adelino Ferrari;

ao — 4.000,00 — Redêncio 11 do Agricultor — Scára — 20 — .... [2.000,00 — João 810660 André Elzinga — brasileira —  casa-

Carios Nava 2 brasileira 0

1

2.00050 --2 1810 06 040 - 6 - ca- do — agricultor — Ariranhazinha, Seá-

6  8. Roque Sera — 75) Argeu V. Crippa -- brasileira — 501- 540 48600 L. Rosa, Seira —

|

ra — 25 — 2.500,00 — André Elainga;

ca-

— Ma-

|

sado agricultor - 1Tpiranga,

8 — — 3.50000 -0 4

— brasileira -— ca- |Castro;
agricultor — Taquarimbó. 8- Carlos Trentin — brasileira — casa-

-08

 
—- 7.500,50 — Carlos Nave; teiro — farmacêntico — 868 20

1

50 - 5.000,00 — Rosimbo 30189 0 48 - brasileira - 501610

6 882 — 2.000,00 — 6 V. Crippa; ; Rirardo Deftos — brasileira — ca- - 8- S. Miguel, Scára — 30

sado — agricultor — 5 Pedro F. Hoffmann — VLrastieira —

|

sado -- agricultor -— Sefra — 50 —|- 3.000,00 -— Pedro Pancera;

5.000,00 — Vitório Sabadin; casado -- agricnitor — 4313 50

|

5.000,05 — Ricardo Deitos; 0 3 8158 ——

0 11 — 8 — cara- .900.00 — Pedro F. Hoffmann; 1 01 8 - ca- 0 0 - 8. Cruz, Seá-

do —0 É. Artanba, Sefra João Lecardelli — brasileira — ca- 0 - 86 - Caraiíba, Seára — ra — 50  5.000.00 - Attílio Bergamas-

10t.000.00 — Ernesto Picuier sado — agricultor: — L. Psieiras, Seá-

|

10 — 1.00000 - 60 ch;

Paludo & Cir. — 58 comercial — ra — 10 — 1.00050 — João 1 Nelson Fontana - brasileira — sol- 00 Kritemann -—8 -

Caraíva, Seára — 50 -— 5.000,00 — Pa 1 0 brasileira — soltei-

|

teiro — agricultor Caraiba. Sefira casado — agricultor —-— Taquarimbó.

140 8 Cla:
ro — professor Salete, Seára 5150 — 5 000,00 -— Nelson Fontana; Sera - 5 5000 - 00-

6 88 6 087 500.00 9 0. Antônio De Marco — brasileira —

|

trmanv;

88716010 Arvoredo. Beára - José 200 88 68840 - 801110 13. 54 0 260 1 88 - casado

5  2.500.00 6 6126 industria) — . Sesra 25 -1 2.00000 Antônio De Marco; — agricultor — S. Miguel, Stára

1 80 68- 86800 .500.80 7 2210 0 4.61 1 - 801-

1

20 - 2.000,00 60

6 -. 808. 8— 135 1 -1 630 2406 514 10 00 - Caraiba, 64 610

1612 58106 88110107 — 86 5 500.00 50 5.000,00 Adurino A. Prigol; r 10

1 1 - 2- 861850 70
Mário de Maroo —

—

brasileira — sol- 10.000,00

600 - Caratba, Sera - 60 34 8 10 0 6742. 888 —

1.000,00 420 N. 6 sado - 8- 56454 - 3 20 — 2.000,00 -— Mário de Marco;
1

0 1. 8 68 3.00060 60 66 No a . 2 — brómuleiro - 10 —— 1.000,00 — Pedm 4. Benetti;

3010 4860 — Caraiba, Seara Franeisco Girotto, — brasileira ca-

|

— casado ; Ss. Rafael.) Getúlio à. Testa —2 - soi-

-- 5 - 00,00 — 0 . Bender sado agricultor L. Palmeira, Sefi-

1

56418 6 - 8.000,00 Natalino AL

|

teiro -— choufer — 8642 — 10 — ...-

3111 00 - brasileira 687 20 2.000,00. Franciséo Girot-
Getúlio A: Testa;

58 -- 810 GCaraiba, 56654
sileira — casado 1 1 07 -—8 -

20 2.00020 - 08 Deborto!! 1 o brastleira — ca- as 10 — agricottor — L. Rosa, fera

João” Gr? - “brasileira — casa 76 r 4.1 1000.00 João da 0 Y -- 5.000,00 - 01 0728

agricultor 88 120 -- 12.000,00. 1 1 Romano 0 5 49
— brasileira -

-3 - 6ol-

— 8. Miguel, Seáru

- Antônio Pancera;
Benetti -—8 - 64-

- . 85 8    
- 300 68

10 — casado casado . S. Brez, Seá-

|

casado agricultor = D. Águas, 84

0 4. Bock 354 88-

1

-- 8607 5618 5 - 1.500,00

|

r 5 5 00 C.-

do - agricultor DL: Ipiranisa, 00
are;

ra . 500.00 -- 40 6 Celestino60 6
- 3 30741 - br 4 - cásado

3 1 5.00000 —0 Brin-

5
818 c—

. 8440 -7 887000 - L. ra - 3 6 3 -1 2 2 .000.68 80 1 D.A ses.

Martino Nava brastleira — casado 50 5.000,00 - 5 Mat! é

industrial =. Seáta v-- 20 - 2,000, José Morando brasileira

  5.000,00 Angela M. Gros-

edesco

0 274 agricultor, —, L., Rosa,

,

Se c nericultor

Luiz Gris brastiera casado - 2,000,00 — José Mor&udo 1

11618 ca-
Paulo,1 Alberto 085611 56 —

181604 casado temtor — D/ Águas, Beá-
XxX: EXP 0 & 



8

ra — 50 5.00002 - Alberto A. Gros-

bell;
Henrique Baseggio — brasileira — ca-

sado — agricultor — L. Rosa, Seá-

ra — 10 — 1.000,00 — Henrique Baseg-

glo;
Pedro A. Vacaro — 1 ca-

sado comerciante — D. Águas,

Seára — 50 — 5.000,00 — Pedro A. Va-

caro;
Angelo Frana — brasileira — casado

— agricultor — 8. 1 8- 10
— 1.000,00 — Angelo Frana;

Natal Pinzetta brasileira — casa-
do — agricultor — S. Miguel, Seára —

10 — 1.000,00 — Natal Pinzetta;
Geremia Pinzetta brasileira — ca-

sado — agricultor S. Miguel, Seá-

ra 10 1.000,00 Geremia Pin-

zetta;

Stefano Pinzetta — brasileira — 801-
teiro — agricultor — S. Miguel, Seára

— 20 — 2.000,00 — Stefano Pinzetta;

Adolfo Procksch — brasileira — casa-
do agricultor C. Ariranha, Seá-
ra — 20 — 2.000,00 — Adolfo Procksch;
Avelino Colombo —8 - ca-

sedo agricultor — S. Miguel, Seára

— 10 — 1.000,00 — Avelino Colombo;

João Garbini — brasileira — casado —
agricultor — 8. Miguel, Seára — 10 —

1.000,00 — João Garbini;

Marco Pinzetta — brasileira — casa-

do — agricultor — S. Miguel, Seára —
10 — 1.000,00 — 2092
Natalino A. Belincar — brasileira

solteiro — agricultor — 8. Miguel, Seá-

ra — 10 — 1.000,00 — Natalino A. Be-

112
06 80 -5 - casa-

do agricultor S. Miguel, Seára
— 5 — 500,00 — José Scandolara;
Orestes Paint — brasileira casado

— 280 - 8. 02 5- 5 -
500.00 - 02
06 brasileira T"ca-

sado — agricultor — S&S. Rafael, Seára —

50 — 5.000,00 — Jacomo Paravizi;

Zllba B. Betto — brasileira — casado

agricultor 8. Rafael, Seára

10 — 1.00000 — Zilba B. Betto;
João H. Mútzembergy — brasileira —

casado — agricultor — C. Grande, Seá-

de — 10 — 1.000,00 — João . Mútzem-

begy;
Germano J. A. Petry — brasileira —

casado — agricultor — C. Grande, Seára
— 10 — 1.000,00 — Germano J. A. Pe-

try;
Vitório Pelisson — brasileira — casa-

do — agricuitor — S. Rafael, Seára —

5 — 500,00 — Vitório Pelisson;
Idelfonso ,Paludo brasileira — ca-

sado — agricultor — Seára — 50

5.000,00 — TIdelfonso Paludo;
pp. Natal Paludo, Theodoro Barbieri

brasileira casado — agricultor —
Caraiba, Seára — 150 — 15.000,00 — Na-

tal Paludo;

pp. Theodoro Betlinski, Theodoro Bar-
biler! — brasileira — casado — agrícul-
tor — Caraiba, Seára 30 — 3.000,00
- 7000 Betlinski;

.0 201.2400 Bar-

bieri, — brasileira — casado — agricul-

tor — Caraiba, Seára — 10 — 1.000,00
— Guerino Zandonai;

Pp. Luiz Cerutti, Theodoro Barbierl
brasileira casado — agricultor —

8 50 5.000,00 — Luiz Cerut-
1

pp. Serafino Cerutt!, Theodoro Barbie-

ri — brasileira — casado — agricultor

— 8. 05— 20 — 2.000,00 —

Serafino Cerutti;

pp. Angelo Sandrin, Theodoro Barbie-

ri — Dbrasiliera casado agricultor
— Ssára — 20 — 2.000,00 — Angelo San-

drin;

pp. Henrique Decesere — brasileira —

casado — agricultor — Luce Rosa, Seá-
ra 15 1.500,00 — Henrique Dece-

sere;
pp. 00 30 0001 -

brasileira casado — agricultor — A.

Irany — 10 — 1.000,00 — João Barão;

pp. Felipe de Castro, Theodoro Bar-

1 -1 — casado — agricul-

tor — L. Ipiranga, Seára — 20 — ....

2.00000 - Felipe de Castro;

Pág.

pp. 00 07400 Bar-
1 1 — casado — agricultor
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— L. Forquilha, Seára — 15 — 1.500,00
— 00 Gicmbell!t;

pp. Antônio Sandrin, Theodoro Bar-

11 - brasileira — solteiro — agricul-
tor — Seára — 20 — 2.000,00 — Antô-
10 81

pp. Luiz 8Theodor 1-
ri — brasileira solteiro — agricultor

— Seára — 20 — 2.000,00 — Luiz San-

drin;

Otávio Batistela brasileira
sado industrial Seára —
10.000,00 Otávio Batistela;
Pedro1 - Dbrastleira — casado —

operário — Seára — 100 10.000,00

— Pedro Pucci;
Eliseo Bortoll — brasileira — casado
— agricultor — Seára — 30 — 3.000,00

—0 30011
00 brasileira

casado dentista —— Seára — 10
1.000,00 Amélio Tumelero;

Herculano H. Zenu brasileira
casado 80 de paz — Seára —

100 — 10.000,00 — Herculano H. Zenu;
Theodoro Barbierl — brasileira — ca-

sado — comércio Seára — 200 —
20.000,90 Theodoro Barbieri;

pp. Paróquia São Daniel,

Barbieri — Seára — 50 —
Paróquia S. Daniel;

Pedro Tonin

— choufer — Seára

— Pedro Tonin;

Etelvino Tumeler

sado — comércio Seára 1.010
101.000,90 Etelvino Tumeler;
Blázio A. Paludo — tea

ca-
100

Theodoro
5.000,00

brasileira
100

casado

10.000,00

brasileira — ca-

— casa-
do Industrial Seára 1.000 —

100.000,00 — Biázio A. 140

Carlos Paludo — 213 casado

— comércio — Seára — 500 — 50.000,00 |

— Carlos Paludo;

Angelo Paludo brasileira
casado choufer Caraiba, Seára
50 5.000,00 —00 1

Júlio Cesar Neves — brasileira — sol-

0 — advogado — Concórdia — 10
— 1.000,00 — Júlio Cesar Neves;

Remmy A. Fuvero — brasiliera — ca-

sado — engenharia — Concórdia — 255
— 25.500,00 Remmy A. Favero;

00 800 - 6— casa-
do — agricultor — 8.0 8—

10 — 1.000,00 — João Smaniotto;

Francisco A. Rech brasileira —

po

casado — dentista — Palmito — 100 — |
10.000,00 — Francisco A. Rech;

Alvis Michaelsen — brasileira

sado — agricultor — L. +

ra — 20

sen;
Waldemar Michael — brasileira — ca-

sado — agricultor — L. Ipiranga, Seá-

fa — 10 — 1.000,00 — Waldemar Mi-

chael;

Alfonso Grisans brasileira

sado — agricultor — L. Ipiranga,
18 10 1.000,00 - Alfonso

sans;
José R. Oliveira — brasileira — ca-

sado — viajante comercial 8. Dan-
tas, 389, P. Alegre 100 — 10.000,00

— José R. Oliveira;

Erich W. 081 brasileira
casado — comércio — B. Aririnha, Seá-
ra — 50 — 5.000,00 Erich W. Po-

ganski;

20 111 brasileira — casado
operário — Seára — 50 — 5.000,00
João 1111

José Bedin brasileira — casado
280 - 8- 25 — 2.500,00
063

Rafael00 —3 — ca-

sado — agricultor — S. Roque, Seára —

10 — 1.000,00 — Rafael Cazarotto;

João Farina — brasileira — casado —

comércio — Seára -— 50 — 5.000,00
00 Farina;

Caetano De Marco — brasileira — ca-
sado — comércio — Seára — 40
4.000,00 — Caetano De Marco;
Maximino J. Boff — brasileira — sol-

teiro agricultor Seára 5 -

1.000,00 —10 . 01

0 Kúster brasileira — casado
agricultor — L. Ipiranga, Seára

30 — 3.000,00 — Ervino Ktister;
Armindo Zimermann brasileira —

casado agricultor L. Ipiranga,

Seára 10 1.000,00 — Armindo

Zimermann;

Seá-
2.000,00 — Alvis Michael-

=, ES

Seá-

Gri-

 

 

Artur Sipp brasileira — casado

agricultor — L. Ipiranga, Seára
— 500,00 — Artur Sipp;

Luiz Mangini brastieira

— 28012 - A. Irany, Seára

1.000,00 -1

Pedro E. Farina — brasileira — casa-
do empresário Seára 10

1.000,00 — Pedro E. Farina;

Alvaro/ J. Zonta brasileira

sado empresário Seára
5.000,00 Alvaro J. Zonta;
Roberto Hohn brasileira

Industrial — Seára — 50

— Roberto Hohn;

Vitório Favero 1

operário Seára — 20

Vitório Favero;
Clayton Wosgrau brasileira —

sado comércio Seára 100

19.000,00 Clayton Wosgrau;
Valentim Petry brasileira

do — comércio Seára

5.000,00 — Valentim Petry;

1001 brasileira casa-

do agricultor — L. Ipiranga, Seá-

ra — 5 — 500,00 — Emílio801
Giocondo 50 brasileira

casado — agricultor — S. Antônio, Seá-
ra — 10 — 1.000,00 — Giocondo Somen-
si;

Irineu Paludo — brasileira
— operário — 85- 100 —

Irineu Paludo;
Gabriel Pucec! brasileira

— nperário — Seára —

Gabriel Pucci;

Raymundo Rech — brasileira — casado

operário Seára 25 — 2.500,00

Raymundo Rech;

casado

10

50

ca-

casado

5.000,00

casado

2.000,00

ca-

casa-
50 - ....

casado
10.000,00

casado
150 — 15.000,00 

Constante Paludo — brasileira — agri-

0 8 200 — 20.000,00

| Constante Paludo;
Alcides1

casado operário

00,03 —

brasileira

Seára — 200

Alcides Fi 3

Domingos M. de Lima brasileira |
— casado — funcionário público — Con-

córdia — 20 2.000,00 Domingos
M. de Lima;

Roberto Crippa — brasileira — casa-
do — funcionário público — Concórdia

— 20 — 2.000,00 — Roberto Crippa; 1

João E.8 - 5 2200
— deputado estadual — Florianópolis |

10 — 1.000,00 — João E. Pires; 1
4 5 - brasileira casado
agricuitor — Arvoredo, Seára 10 1

1.000,00 -0

zo. 18

— 62- 1
sado agricultor Santo Antônio,

Seára — 5 — 500,00 — Ambrósio Semen-
si;
Arcângelo Fazolo

sado — agricultor

ra — 10

zolo;
Américo Paludo - 6— casa-

do — comércio — Seára — 800 —
80.000,00 — Américo Paludo; x

Fidélia B. Paludo — brasileira

sada — doméstica
1.000,50

— brasileira — ca-

S. Antônio, Seá-
1.000,00 — Arcângelo Fa-

— ca-

Seára — 10

6 3. 20

Clair Bolzan! brasileira

sado — contador Seára
45.000,00 — Clair Bolzani;

Artêmio Paludo brasileira

teiro industrial Seára
50.000,00 -90

84 8. A. Indústria e Comércio
Pp. Seára 8. A., Indústria e Co-

mércio, Blázio Aurélio Paludo — in-
dústria — Seára — 3.545 — 384.500,00 —

Seára S. A., Indústria e Comércio.
Total 15.000 — 1.500.000,00.

450

ca-

sol-
500 -

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE.

SANTA CATARINA

Certifico em virtude do despacho do

sr. presidente da Junta Comercial, exa-

rado no requerimento sob número três
mil seiscentos e sessenta e nove (3.669),

datado de vinte e quatro (24) de no-
vembro do corrente ano, do senhor di-
retor-tesoureiro do Frigorífico Seára S.
A., que dos documentos arquivados nes-

ta Junta Comercial do Estado, consta
os atos constitutivos da firma Frigorí-
fico Seára S. A., com sede na comar-

ca de Concórdia, Seára, neste —Estado,
com o capital de Cr$ 15.000.000,00 (quin-

ze milhões de cruzeiros), registrada sob

jta e dois

| te e nove (29) de novembro do ano de

 
número dezessete m!l novecentos e trin-

26-12-56

TRANSPORTES AÉREOS
CATARINENSE S. A.

TAC

Assembléia geral extraordinária

1º CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acio-
nistas desta Sociedade para a assem-
bléia geral extraordinária, a realizar-
se em sua séde social, à Praça 15 de
Novembro, Edifício Sul América, 4º
pavimento. nesta Capital, no dia 5 de
janeiro de 1957, às 16 horas, para de-
liberarem sôbre a seguinte:

Ordem do dia
1º — Reforma dos estatutos sociais;
2º — Eleição dos membros da Di-

retoria;
3º — Outros assuntos de interêsse

da Sociedade.
Florianópolis, 22 de dezembro de

19
João David Ferreira Lima, diretor

presidente.
(3-1) (4452)

0

EMPRESA DE LUZ E FORÇA DE
FLORIANÓPOLIS S. A.

(ELFFA)

A Emprêsa de Luz e Fôrça de Flo-
rianópolis S. A. “Elffa”, comunica aos
interessados que em reunião —extra-
ordinária do seu Conselho Corsulti-
vo, realizada em 17 do corrente p;p.
aprovou o novo código de instalações
elétricas da “Elffa”. Outrossim. in-
forma que o mesmo encontra-se à
disposição, dos interessados, «na Asses-
soria Técnica da Emprêsa.

Florianópolis, 22 de dezembro
1956.

Strnvos Kotzias, diretor-presidente.
(3-1) (4453)

de

(17.932), em sessão de vin-

mil novecentos e cincoenta e seis

(1956), da qual 'consta: a) ata da

sembiéia geral de constituição definitiva;
b) estatutos do Frigorífico Seára 8.
A.; c) lista de subscritores com seus
nomes, nacionalidade, estado civil, pro-

11. 34número de ações

sur tas, valor das entradas e respec-

tivas assinaturas; d) talão número cen-
to e noventa e dois (192), da Coletoria
das Rendas Federais, de Concórdia, ex-
40 4de vinte e dois (22) de

novembro do corrente ano, no qual cer-

tifica que a referida firma Frigorífico

Seára S. A., 82 2 01 4

Cr$ 90.000,00 (noventa mil cruzeiros de
860 por verba, referente ao capital de

Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de
cruzeiros); e) recibo passado pelos se-

nhores contador e tesoureiro do Ban-
co Indústria e Comércio de Santa Ca-
tarina (Inco), no qual certifica que a

referida firma depositou a importância

de Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e qui-
nhentos 10 declarada pro-

veniente de entrada de subscritores da

referida sociedade, importância que fi-

cará depositada em conta bloqueada nas
condições e nos têrmos do decreto-lei

n. cinco mil novecentos e cincoenta e

seis (5.956) de primeiro (1º) de no-
vembro do ano de mil novecentcs e

quarenta e cinco (1945). Os atos cons-

titutivos da referida sociedade, foram
arquivados de acôrdo com o artigo cin-

coenta e quatro (54), do decreto-lei nú-

mero dois mil seiscentos e vinte sete
(2.627) de vinte e seis (26) de setem-
bro de mil novecentos e quarenta. É
o que há com relação 20 pedido do su-

plicante, pelo que, eu, Eduardo Nico-

lich, secretário da Junta Comercial do

Estado, mandei datilografar a presente
certidão, que conferl, sulfscrevi e as-
sino aos trinta (30) dias do mês de

novembro do ano de mil novecentos e

cincoenta e seis (1956).

Secretaria da Junta Comercial do Es-

tado de Santa Catarina, em Fiorianó-

polis, 30 de novernbro de 1956.
Eduardo Nicolich, secretário.

(4284) 



FACULDADE DE CIENCIAS

MICAS

ECONO-

Edital n. 1

CONCURSO DE HABILITAÇÃO

1

De ordem do senhor doutor diretor, €, ;

nos têrmos da legislação vigente, torno

.público que, no próximo dia 2 de ja- |

neiro de 1957, às 17 horas, serão abertas

as inscrições ao concurso de habilitação,

à primeira série do curso de clências

econômicas, devendo a referida inscrição

ser encerrada no dia vinte (20) de ja-

neiro, às vinte (20) horas,
Poderá requerer inscrição ao concurso

de habilitação, o 10 satisfa-

ger as exigências de certidão de nasci-

mento que prove idade mínima de de-

zessete anos, carteira de identidade,
atestado de idoneidade moral, atestado
de sanidade física e mental, prova de,

que está em dia com as obrigações re-,

lativas ao serviço militar, e, mais uma,

pelo menos, das seguintes condições:

a) ter concluido o curso secundário,
pelo código de ensino de 1901;

b) ter concluido o curso secundário,
seriado ou não pelo regime do decreto

11.530, de 18 de março de 1915, e pres-

tado os seus exames perante bancas

examinadoras oficiais ou no Colégio

Pedro II ou ainda em instituto equipara-;

do; 1

c) ter concluido o curso secundário,

pelo regime do decreto 18,182, de 13

de janeiro de 1925, ou de acôrdo com
20 do mesmo decreto, até o ano

letivo de 1934, inclusive a segunda épo-

ca, realizada em março de 1935;

d) ter concluido o curso secundário
pelo regime de preparatórios parcelados,

segundo os decretos 19.890, de abril de
1931, 22106 e 22167, de novembro de
1932 e a lei n. 21, de janeiro de 1935;
e) ter concluido o curso secundário,

de acôrdo com o art, 100, do decreto n. |
21,241, de 4 de abril de 1932, desde que,

a quinta (5º) série se tenha completado |
até a época legal de 1936, ou seja até!
fevereiro de 1937;

f) ter concluido qualquer das modali-

dades do curso complementar, nos têr-
mos do decreto n. 21.241, de 4 de abril
de 1932 ou nos têrmos do $ 1º, do art.
47, do mesmo decreto, combinado 0
Oo art. 20, da lei n, 9-A, de dezembro de |

1934, ou nos têrmos do parágrafo único

do art. 1º, do decreto-lei n, 6.247, de 5
de fevereiro de 1944;

E) ser portador de cortificado de 11-
cença ginasial clássica;

h) ser portador de diploma de perito-

contador, contador, atuário e técnico de;
contabilidade, expedido por estabeleci- |

mento de ensino oficialmente reconheci-
do, devidamente registrado na Diretoria

do Ensino Comercial;
1) em obediência a lei n, 1.295, de 27 de

dezembro de 1950, o candidato deverá

apresentar, além de outros documentos,
0 certificados de conclusão do curso
ginasial, em duas vias, acompanhados;
do histórico escolar completo.

O pedido de inscrição será feito -

diante requerimento, instruido com to-|

dos os documentos e entregues pelo can-

didato ou por procurador, na secretaria

desta Faculdade, sita à avenida Hercílio
Luz n. 47, dentro do prazo estabelecido |

neste edital, não se aceitando a inscri-|
ção de candidatos que apresentarem do-

cumentação incompleta.
Outrossim, torno público que 0 5-

rão aceitos certificados com as assinatu-
ras ilegíveis, nem certidões de existên- |
cia de certificados de exames em 9081
60 2 04

qualquer documento.

Levo ninda no conhecimento dos in-

teressados que o Conselho Técnico Ad-

ministrativo da Faculdade de Ciências

Econômicas de Santa Catarina, fixou em

cincoenta (50) vagas o limite máximo

de matrícula no primeiro ano do citado

curso de ciências econômicas,

Í

Outras informações poderão ser pres-

tadas pela secretaria da Faculdade de

Ciências Econômicas de Santa Catarina)

da Academia de Comércio de Santa Cata-

rina, todos os dias úteis, das 17 às 19

horas,

Secretaria da Faculdade de Ciências

, bro de m!ll novecentos e cinquenta e seis

IRMÃOS BRESSAN S. A. —

E COMÉRCIO

Assembléia geral extraordinária

ATA N. 1

Aos vinte e oito dias do mês de outu-

às dez horas, reuniram-se em assembléia
geral extraordinária, em sua sede social,

em Pinheiro Preto, município de Tan-

gará, Estado de Santa Catarina, presen-

tes n totalidade dos acionistas, conforme

se162pelo livro de presença. De-

clarada aberta a sessão pelo sr. diretor-

presidente, foi proclamado presidente

dos trabalhos sr. diretor-gerente sr.

Avelino Bressan, que me convidou para

secretariar os trabalhos.

sr.

o

110

presidente mandou que 56 90-

se a leitura da ordem do dia, publi-

cação foi mandada proceder, além do

que os senhores acionistas tinham sido

convidados n comparecer a esta reunião,

por carta. É o seguinte o tecr da oon-

vocação: Irmfios 58 S. A. — Indús- 
tria e Comércio. Assembléia geral extra-

ordinária. São convidados os senhores

acionistas para se reunirem em assem.

bléia gera! extraordinária no dia 26 de

201 . 5 10 08 58 sedesocial

cita em Pinheiro Preto, município de

Tangará, .para deliberarem sôbre a se-

guinte ordem do dia: 1) Aumento do

capital social em face da Le! n. 2.862, de
4 de setembro. 2) Alteração dos estatu.

tos sociais. 3) Assuntos de interêsse ge-
ral da sociedade. Pinheiro Preto, 15 de outubro de 1956. (Assinado) Reynaldo
A. Bressan, diretor-presidente. (Assina-
do) Avelino Bressan, diretor-gerente. Ter-

minada a leitura da convocação passou-

ordem do dia, O sr, prestldente da

são disse que em face dos dispositivos

da lei dois 1 010055e dois
de quatro de setembro de -mil novecen-

tos e cincoenta e seis, havia deliberado
fazer um aumento de capital, aprovei-

tando-se assim as facilidades concedidas

2 11. Explicou o sr. presidente,

que em face daquela lel, o aumento do

capital seria de setecentos e vinte e no.

ve mil cruzeiros, frizou no entanto o

presidente que aquela quantia não

correspondia 20 aumento de movimento |

verificado, conforme os senhores acio- |

nistas tiveram oportunidade de-

car, quando da aprovação do balanço

encerrado em trinta de Junho dêste ano.

Propôs o sr. presidente que o capital

social fôsse clevado para três milhões de |

cruzeiros, frizando que sl o capital ti-)
vesse de ser elevado mais tarde haveriam

novas despesas. Os senhores acionistas

presentes, foram unânimes em 00

com o referido aumento. Nessa altura |

dos trabalhos o sr.º presidente pediu 29

secretário que demonstrasse aos presen-

tes, como deveria ser feito o aumento de

capital, na parte que se refere a lei dois

mi! oitocentos e sessenta e dois. O es-

quema apresentado foi » seguinte: Sôbre

63 16havorá um aumento de tre-

gentos e setenta e sete mll cento e se-

te cruzeiros e dez centavos; 56 -

14 um aumento de capital

0 401 m!l vinte oito cruzei-

sr.

ros; sôbre móveis e utensílios o aumento

e nove 1 e quinhentos

veículos e semoventes

haverá um aumento de capital no va.

lor de cento e quarenta e um mil qui-

nhantos cruze sôbre os fundos de

depreciações o aumento4 4

e derolto mil oitocentos e sessenta e

quatro pruzeiros e roventa centavos,

perfazendo o total de setecentos e vinte

te e nove mil cruzeiros. Explicou êem

seguida o sr. presidente que seria nº-

o

Econômicas de Santa Catarina, em Flo-

rianópolis, 18 de dezembro de 1956.

Mário Clímaco da Silva, secretário.

Visto: Elpídio Barbosa, diretor.

Visto: Ivo Reis Montenegro,

federal.

inspetor  (4,369)

OFICIAL

cessário a subscrição de ações no valor

de um milhão e quatmcentos e seventa

e um mil cruzeiros para se o
capital pretendido de três milhões de

cruzeiros. Em seguida foi organizada a

lista de subscrição de ações, que em pou-

cos minutos se achava concluída em fa-

ce do interêsse que cada um dos acio-

nistas demonstrava. As ações foram suns-

critas e integralizadas da seguinte ma-

8 n. 1) Reynaldo Antônio Bressan,

brasileiro, industrial, Pinheiro Preto,

ações subscritas 395, capital subscrito

Cr$ 395.000,00, realizado, Cr$ 395.006,00,

(assinado) Reynaldo A. Bressan; 2) Ar-

10 Francisco Bressan, 10 1-

dustrial, 229 ações subscritas no valor de
Crs 229.000,00, realizado Cr$ 229.000,c9,

(assinado) Arlindo Francisco Bressan;

3) Avelino Bressan, brasileiro, industrial,

211 ações subscritas, no valor de

Crs 211.000,00 realizado Cr$ 211.000,00,

(assinado) Avelino Bressan; 4) Ricieri

6 35.110 02121.

te, 91 ações subscritas, no valor de

Crs 91.000,00,

(assinado)

5)
ro,

realizado 5 91.009,00,
Ricler! Fioravante Bressan;

Batistino Otaviano Bressan, brasllei-
guarda-livros, residente em Caçador,

capital subscrito 91 ações no valor de

Cr$ 91.000,co, realizado 18 91.00000

6) Vva. Ignes Panceri Bressan Dbras'lei-
ra, doméstica, ações subscritas 220

valor de Cr$ 220.000,c> realizado

Cr$ 220.000,00, (assinado) Ignes Bressan;

7 João Aldo Bressan, brasileiro,

rista, ações subscritas 47, capital

crito Cr$ 47.000,00, realizado

Cr$ 47.000,00, (assinado) J. Aldo Bres-

san; 8) Milton Francisco Bressan, bra-

sileiro, motorista, ações subscritas 47.

no valir de Cr$ 47.000,00, realizado ....

Cr$ 47.000,00, (assinado) Milton Fran-
cisco Bressan; 9) Waschinton Luiz

Bressan, brasileiro, comerciário, 47 ações
subscritas, no 0 4 Cr$ 47.069.006.
realizado Cr$ 47.000,00, (assinado) Was-
chinton Luiz Bressan; 10) Newtun Bres-

san, brasileira, comerciário, 47 ações

subscritas, no valor, de 08 47.000,00,

realizado Cr$ 47.000,00, 8881

Bressan, . meu filho menor; Luiz Jo.
sé Bressan, brasileiro, estudante, suls-
creveu 46 ações no vlaor de Cr$ 46.000,00

realizado Cr$ 46.000,00, (assina: 1565

5 p. meu filho menor; desta for-

ma ficou subscrito um capital de 2

08 1.471.000.00 440 1.471 ações

nominais ordinárias no valor de ........

Cr$ 1.000,00 cada uma. Em segutda o sr.

presidente mandou que se procedesse

a alteração dos cstatutos da sociedade,
no aue se refere ao capital soc'al; o ar-

tigo 3º dos estatutos passou assim a

ter a seguinte redação:0 39 — O
capital social é de Cr$ 3.000.000,00
(três milhões de cruzeiros) dividido em

3.000 (três mil) ações, nominais, ordi-

8 no valor de Cr$ 1.000,00 (um tail
cruzeiros) cada uma". O sr. presidente

em seguida deu l!berdade de palavra aos

25665 no entanto como ninguém

888 1472 uso da palavra, mandou

que se lavyrasse a presente ata, que de-

de lida e aprovada por unanimida-

1! por mim Hélio Godinho de Olive:-

secretário da sessão, assinada, bem

10 por todos ns presentes: Seguem-

ns assinaturas: Reynaldo A. Bressan,
Arlindo Francisco Bressan, Avelino Bres-

aan, Ricierl 1082 B.

Eressan, Ignes Bressan, J. Aldo Bressan,

Milton Francisco Bressan, Waschintun

Luiz Eressan, Ignes Bressan, 16 me-

nores 6 6 010 4 Oliveira, secre.

tério. Era o que se continha na Gfta ata
acime transcrita ffelmente e que vai

ada pelo secretário e president: da

sossão. Pinheiro Preto, 28 de outubro

de 1956. Hélio Gndinho de Oliveira, se-

cretário. Avelino Bressan., presidente.

O sêlo devido na quantia de

s 13.200,00 (três mil e duzentos cru-

tros). além da taxa de Educação e

ú 101 30 na 1º via do presente.

Protocolo n. 314. Coletoris Federal de

Tangará, em 30 de outubro de 1956

Assinatura ilegível, coletor federal.

N. 10,344 — Conferida c arquivada por

despacho da Junta Comerºo.a! em sessão

de hoje. Pagou na primeira via Cr$ 101,50

de selos federais para arquivamento

no

moto-
subs-

15

Gr

ass
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FECULARIA RIO MOLHA 8. 4.

A 2 1
geral ext

São convocados os senhores acio-
nistas desta sociedade para a assem-
bléia geral extraordinária, que terá
lugar na séde social, às 16 horas, do
dia 5 de janeiro do ano próximo vin-
douro, para deliberarem sôbre a se-
guinte:

Ordem do dia

1º — Alteração dos estatutos:
2º — Assuntos de interêsse da so-

ciedade.
Jaraguá do Sul, 20 de dezembro de

1956.
Adolfo Antônio Emmendoerfer, di-

retor.
(3-1) (4450)

rr

Secretaria da Junta Comer-'u de San-

ta Catarina, em Florlanó;çoiis, A 02

zembro de 1956.

O secretário: Eduardo Nicolich
A primeira via é de Iguel teor e fica

arquivada na secretaria da Juuta Comer-

cial do Estado, em Florianópolis, 6 de

dezembro de 1956.
Eduardo Nicolich, secretário.

de-

LISTA DE SUBSCRIÇÃO DE CAPITAL

PARA AUMENTO DE CAPITAL DA FIR-

MA IRMÃOS BRESSAN S. A. — INDÚS-

TRIA E COMÉRCIO

Número de ordem — Nome do subs-

critor — Nacionalidade — Profissão —
Residência  - N. de ações subscritas
— Capital subscrito — Realizado — As-
sinaturas. .

1 — Reinaldo Antônio Bressan — bra-
sileira — industrial — . Preto — 395 —
Crg 395.000,00 — Cr$ 395.000,00 — Rel.

naldo A. Bressan.

2 — Arlindo Francisco Bressan — bra-

1 11 - P. Preto — 229 —

Crs 229.000,00 Cr$ 229.000,00 — Ar-

lindo Francisco Bressan.

3 — Avelino Bressan — brasileira

Industrial — P. Preto — 211 -

Crs 211.000,00 — Cr$ 211.000,00 — Ave-
lino Bressan.

4 —1 08

brasileira — comerciante — . Preto

91 Cr$ 91.000,00 Cr$ 91.000,00

111 02 Bressan.

5 - 80 020 35 =

2 - 8. 110 — «Caçador — 91

— Cr$ 91.009,00 — Cr$ 91.000,00 — Ba-

tistino Otaviano Bressan.

6 — Vva. Ignes Panceri Bressan

brasileira doméstica — P. Preto —

220 Crs 220.000,00 Cr$ 220.000,00

- 1 1 8.

7 — 00 Aldo Bressan — brasileira

— Motorista P. Preto — 47 —

Crs 47.000,00 — Cr$ 47.000,00 —

Aldo Bressan.

Jofio

8 — Milton Francisco Bressan — bra-

81- 002 - P. Preto — 47

Cr$ 47.000,00 Cr$ 47.000,00 — Mil-

ton Francisco Bressan.

9 — Waschinton Luiz Bressan — bra-

1 — comerciante — P. Preto — 47

Cr$ 47.000,00 Cr$ 47.000,00

Waschinton Luiz Bressan.

10 — Newton Bressan — brasileira —

comerciário — P.0 - 47 — -. - -

Cr$ 47.000,00 — Cr$ 47.000,00 — New-

ton Bressan.

11 - Luiz

— estudante

Cr$ 46.000,00

Bressan.

José 8 - 88
P. Preto — 46 —

.8 46.000,00 — Ignez

Somas — 1.471

Cr$ 1.471.000,00.

Cr$ 1.471.000,00 — (4331) 
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Aos dezenove dias do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos e
cinquenta e seis, nesta cidade de Flo-
rianópolis. em sala das Sessões do
Tribunal de Justiça, onde se achava
o exmo. sr. des. Máurillo da Costa
Coimbra, Juiz Semanário das Câmaras
Reunidas. em Tribunal Pleno, comigo
escrivão abaixo-assinado aberta a au-
diência com as formalidades legais,
procedeu-se publicação dos seguin-
tes acórdãos:

Recurso de Mandado de Segurança
n. 76, de Caçador, relator o exmo. sr.

des. Severino Nicomedes Alves Pedro-
sa, recorrente  drs. Juiz de Direito,
Promotor Público e Aurélio Busato,
Delegado de Polícia e recorridos dr.
Juiz de Direto e Salvador 0
“por votação unânime, conhecer de
todos os recursos e negar-lhes provi-
mento, para confirmar, como confir-
mam, a sentença recorrida. Custas na
forma da Lei”,
Recurso de Mandado de Segurança

n. 68 de Laguna, relator exmo. sr. des.
Severino Nicomedes Alves Pedrosa,
recorrente A Gaucha Madeireira S. A.

210 -24direito 44
marca: “por votação unânime, conhe-

cer do recurso e negar-lhe provimen-

to, para confirmar a sentença que de-

negou a segurança impetrada pela

recorrente. Custas "pela recorrenie”.
Mandado de Segurança n. 160.

Bom Retiro, relator o exmo. sr. des.
604 1 60
requerente dr. Alcebíades Cândido Pi-
nheiro dr. juiz de direito da comar-
ca: “por votação unânime. não co-
nhecer do pedido, por incabível na
espécie. Custas pelo impetrante”.

1 o co

Recurso de habeas-corpus n. 368,
de Rio do Sul, relator exmo. sr. des.
500 10
recorrente dr. juiz de00
do Ezio José Soar: 0 00 4-
nime, conhecer do recurso e negar-lhe
provimento, para éonfirmar, a senten-

ça que concedeu salvo conduto em fa-
vor de Ezio José Soar. Sem custas”.

Recurso de habeas-corpus n. 366,
de Rio do Sul, relator o exmo. sr. d
José do Patrocínio Gallotti, recorren-
te dr. juiz de direito, recorrido 1-
bano Lohse: “unanimemente, negar

provimento ao recurso, para confir
mar, a decisão recorrida. Sem cust.

Recurso de habeas-corpus n.
de Tubarão, relator o exmo. sr.
Belisário Ramos da Costa, recorrer
Francelino Luiz Neto, recorrido dr.
juiz de direito: “por unanimidade de
votos, conhecer do recurso e dar-lhe

provimento para, reformando a deci-
são recorrida, conceder a ordem
petrada, sem prejuízo do prossegui-

mento do processo a que responde
recorrente. Sem custas”.

365,

o

Habeas-corpus, n. 2.636, de Mondaí,
relator o exmo. sr. des. Adão Bernar-
des, impetrante Manoel Machado, pa-
ciente Norberto Waldraff: “por vota-
ção unânime. conhecer do pedido e
indeferí-lo. Custas10

Habeas-corpus n. 2.632, de Florianó-
polis, relator o exmo. sr. des. Maurillo

da Costa Coimbra, impetrante dr. Syl-
vio Eduardo Pirajá, Martins, paciente
João Frederico de Souza: “por unani-

Florianópolis,

DE094
midade de votos, negar a ordem im-
petrada. Custas pelo impetrante”.

Habeas-corpus n. 2.631, de Criciúma,

relator q exmo. des. Arno Pedro
Hoeschl. impetrante Gentil Guedes de
Oliveira, paciente Getúlio Guedes de
Oliveira: “sem divergência de votos,
conceder a ordem. Sem custas”.
Habeas-corpus n. 2.629, de Rio do

Sul. relator o exmo. sr. des, Adão
Bernardes. impetrante dr. Francisco
Gottardi, paciente Alfredo Hoffmar

“por maioria de votos, conhecer do pe-

dido e denegar a ordem impetrada.
iCustas pelo imp:

Habeas-cor;
10
0

des. José do
impetrante R

berto H o, paciente -
2 61 “por maioria de
votos, não tomar conhecimento do pe-
dido, dada a incompetência dêste Tri-
buna] para juigá-lo e determinar

o Gallotti,
26

-

a
remessa dos autos ao Egrégio Conselho
Disciplinar da Magistratura, Sem cus-
tas”,

Fabeas-corpus n. 2.625, de Florianó-
polis, relator o exmo. sr. des, Belisá-
rio Ramos da. Costa, impetrante, dr.
Sylvio Eduardo Pirajá Mattins, paci-
ente dra. Leatrice2 8127
poth: 8.6
Bar a ordem. Custas pelo impetrante”,
Revisão criminal n. 451, de Concór-

dia, relator q exmo. sr. des. Belisário
Ramos da Costa, representante Bernar-
do Santin: “por unanimidade de votos,
não conhecer do pedido, por não haver
sido o requerente intimado regular-
mente da sentença condenatória, 0
que, mais uma vez determinam. Custas
na forma da Lei”.
Revisão criminal n. 450. de Ibirama,

relator o exmo. sr. des. Ivo Guilhon
Pereira de Mello, requerente .José
Rossini: “por votação unânime, em de-
ferir a revisão solicitada pelo réu Jo-
sé Rossini, para decretar a extinção
da punibilidade por ter decorrido lap-
So suficiente para a prescrição. Custas

na forma da Lei”.

Revisão criminal n. 444, de Bom Re-
tiro, relator o exmo. sr. des. Ivo Gui-
lhon Pereira de Mello, requerente Ma-

noel Fernandes: “por unanimidade de
votos, a revisão solicita-
da pelo réu Manoel Fernandes. Custas
.a forma da Lei

tevisão criminal n.
banos, relator o exmo.

requerente

5 “por mr
tos conhecer do pedido e

Sem custas”,

 438. de Curiti-

P

indeferí-lo.

Revisão criminal n, 426,
Sul, relator o exmo. sr. des

requerente Theodoro 01-

r do r 10 et
indeferí-lo. C

de Rio
. Adão Ber-

de

veira: r
ria de
requerente”,

pelo

tevisão criminal n. 331, de Chapecó,
relator o exmo. d Maurillo da
Costa Coimbra. requerente 00
Wiinsch: “deferir em parte o pedido,

para 1lar o julgamento do reque-

rente, e determinar que a nova seja

submetido, aplicada ao escrivão a mul-
alação de sua respon-

al, termos do
cesso Penal.

sr.

m os
do Códig Pro:

custas”,
o de

A

Osvaldo Fernandes, escrivão.

(9064)

“por unanimidade de votos, ne-

26 de dezembro de 1956

| com

de Florianó- |

ORDEM DOS ADVOGADOS
DO BRASIL

SECÇÃO DE SANTA CATARINA

Edital n. 106/56

A Orãem dos Advogados do 5
Secção de Santa Catarina faz saber pa-

ra os fins do Decreto n. 22.478, de 20 de

fevereiro de 1933, que requereu inscri-

ção provisória no quadro dos Advogados

o bacharel João Momm,

Qualquer membro de Ordem ou inte-

ressado poderá representar documenta-

damente contra o candidato à inscrição

no prazo de cinco dias úteis contados

a publicação do presente edital.
A inscrição em âprêço poderá ser can-

68 146 06
de quaisquer dos requisitos dos artigos
13 e 15 do referido Decreto,

Florianópolis, 19 de dezembro de 1856.

Nilson Vieira Borges, 1º secretário.

(4440)

Edital n. 107/56

A Ordem dos Advogados do Brasil

Secção de Santa Catarina faz saber pa-

ra os fins do Decreto n, 22.478, de 20 de

fevereiro de 1933, que requereu inscri-

ção provisória no quadro dos Advogados

jo bacharel Moacyr Werner,

 
do |

|

Qualquer membro da Ordem ou inte-

ressado poderá representar documenta-

damente contra o idato à ição,
no prazo de cinco dias úteis , contados

com a publicação do presente edital.

A inscrição em aprêço poderá ser can-

celada em virtude de perda ou carência
de quaisquer dos requisitos dos artigos

13 e 15, do referido decreto.
Florianópolis, 19 de dezembro de 1956,

Nilson Vieira Borges, 1º secretário,

(4.441)

Edital n. 108/56

A Ordem dos Advogados do Brasil,
Secção de Santa Catarina, faz saber /para

os fins do decreto n. 22.478, de 20 de fe- |
vereiro de 1833, que requereu inscrição
definitiva no quadro dos advogados a ba-

charela Eunice Maria Valente Ferreira.

Qualquer membro da Ordem ou intere-
ressado poderá representar documenta-

damente contra o candidato à inscrição,
no prazo de cinco dias úteis, contados

com a publicação do presente edital,

A inscrição 20 05 can-

celada em virtude de perda ou carência

de quaisquer dos requisitos dos artigos

13 e 15, do referido decreto,

Florianópolis, 19 de dezembro de 1956,

Nilson Vieira Borges, 1º secretário,
(4.442)

JUIZADOS DO INTERIOR
7

| JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VA-

RA DO CÍVEL E COMÉRCIO DA

COMARCA DE CURITIBA

Edital de citação

0 000 Campos, sendo juiz de

direito da primeira Vara do Cível e Co-
mércio desta comarca de Curitiba, Ca-
pital do Estado do Paraná, etc.
Faz saber aos que o presente edital

virem, com o prazo de trinta (30) dias,

ou dêle conhecimento tiverem, que por

parte de Manoel da Costa Santos Júnior,
foi apresentada a êste Juízo a petição
do teor seguinte: Petição de fls, 253 a

254: Exmo. sr. dr. juiz de direito da

Vara Cível desta Capital: Manoel da

NÚMERO 266

Costa Santos Júnior, português, casado,
residente em Vera Cruz, Estado de
80 80 0 5 procurador adiante
firmado, mandato incluso, vem respeito-
samente n presença de v. excia, para
expor e requerer o seguinte: Que em

24-3-54, propôs contra o Cel. Passos

Maia,0 96 008 uma
ação ordinária de rescisão de contrato
de. compra e venda de terras no valor

de Cr$ 2.175.600,00, na qual pedia a de-

volução da importância paga, mais os

juros e demais cominações legais. Que

para prover a conservação e ressalva de
seus direitos o peticionário, nos têrmos

dos arts. 720 e seguintes do Cód. de
Proc. Civil entrou em Juízo com um
protesto contra qualquer alienação que

viesse a ser feita pelos requeridos, an-

tes da liquidação 4 48 50 88 0
3000 na com-
formidade do art. 108, do Cód. Civil,

protesto êste que foi processado regu-
larmente. Que nesse sentido foram noti-
ficados os cartórios de Registro de 6-
veis desta Capital, bem como os reg. de
imóveis dos núcleos: Cruzeiro,1
pio e comarca de Peabirú, Tapejara, no

Estado do Paraná e Camboriú, no Esta-
' do de Santa Caterina. Que julgada pro-
cedente a ação por sentença do dr. juiz
da 1º Vara do Cível, em 17-9-1955, sen-
tença esta confirmada em 28-5-56 1

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, os requeridos Edwino Koter-
ba, cel. Manoel Passos Maia, Ladislau

i, Bruno Tr 1, Acir de
Lima, Hans Baschung e Cipriano Antô-

nio Matos, independentemente de exe-
cução judicial liquidaram os seus débi-

tos pagamento ao requerente a im-

portância de Cr$ 2.800.000,00, pelo che-

nue n. 490071, no valor de .....1
Cr$ 1.400.000,00 do Banco do Estado do

| Paraná e por 10 notas promissórias no

valor total de Cr$ 1.456.000,00, vencíveis

em 15 de janeiro de 1957 (inclusive ju-

ros). Que havendo os requeridos cel.
Passos Maia,0 90e outros
por esta forma saldado, expontâneamen-
te e independentemente de execução, 0
| débito decorrente da sentença judi-
1 -10 20 Manoel da Costa
Santos Júnior a quitação de direito

com as ressalvas da lei), razão pela
qual respeitosamente requer a v. excia.,

que se digne mandar notificar aos car- 1

tórios dos Registros de Imóveis desta
Capital, do Núcleo Cruzeiro, município

e comarca de Peabirú, Tapejara, todos
do Estado do Paraná e Camboriú, nº
vizinho Estado de Santa Catarina, no
sentido de que seja levantado e cancela-
do o protesto efetuado nos têrmos da

lei. Outrossim, para conhecimento de
terceiros, respeitosamente "requer a v.

excia., ainda que seja publicado no

D. O. e em um dos jornais de grande

circulação do Estado o presente pedido.
Têrmos em que, P. Deferimento. (De-

vidamente selada está): Curitiba, 21 de
setembro de 19564 Pp. Francisco Cunha

Pereira Filho, advogado. Despacho

Defiro o requerimento de fls. 253 a 254
em que o autor pede a expedição de

ofícios e a publicação de edital. Em
30-10-56. (Ass.) J. Campos". E, para que

chegue ao conhecimento de terceiro in-
teressado, mandou 8

que será afixado no lugar de costume e
publicado pela imprensa. Dado e passa-

do nesta cidade de Curitiba, Capital do
| Estado do Paraná, em8 do
mês de outubro do ano de mil novecen-
tos e cinquenta e seis. E eu, M. Olívia
Morais, a escrevente juramentada do
1º ofício Cível, o subscrevi. Curitiba, 31
de outubro de 1956. Jairo Campos, juiz

de direito da 1º Vara do Cível.

(3-2)
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TERCEIRA LEGISLATURA

2º SESSÃO LEGISLATIVA

MESA

PRESIDENTE
PAULO KONDER BORNHAUSEN

1º VICE-PRESIDENTE
.0000

2º-8
4004

1º SECRETARIO
VOLNEY COLAÇO DE OLIVEIRA

2º SECRETARIO
ESTANISLAU ROMANOWSK]

SUPLENTES
MÁRIO OLINGER

1OAO CARUSO MAC DONALD

LIDER DO GOVERNO

LAERTE RAMOS VIEIRA

LIDERES PARTIDARIOS

U. D. .
Líder: Geraldo Mariano Gúnther.
Vice-lider: Romeu Sebastião Neves.

P.S. D

1 1Vargas Ferreira,

Vice-líder: Antônio Gomes de Almetde

P.T, B.
6 0Peára de Caldas.
Vice-líder: Braz Joaquim Alves.

E .7
4 10 Nóbrega.

40 1 0 festejos comemo- 060 0 referido Estado, modi-

rativos do cinquentenário da fundação ficando a cláusula terceira e acrescen-

da Comarca da Palhoça. 340 as cláusulas décima primeira e

Art. 2º — Esta lei entra em vigor na décima segunda, que passarão a ter

disposições em contrário.
Aprovado.

A Redação Final.
8-11-56.
(a) Volney Colaço de Oliveira

1º Secretário. |

RA — Todos os trabalhos de pla-
nejamento e execução ficarão a car-
£o de um funcionário do Ministério
da Agricultura, designado pelo sr.
Ministro. CLÁUSULA TERCEIRA —
Todos os trabalhos de planejamento e
execução ficarão a cargo de um fun-

= 10 do Ministério da Agricultu-
A Comissão de Redação de Leis, ra, designado pelo sr. Ministro. CLÁU-

apresenta a exame e aprovação à se-
guinte redação final ao | vêrno do Estado de Santa Catarina

concorrerá com a cóta anual de ....
Crs 2.500.000,00, (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros). CLÁUSULA

Autoriza a abertura de crédito | DÉCIMA SEGUNDA — O presente

especial.

PROJETO DE LEI N. 144-A/56

15 que tenha sido registrado pelo
Art. 1º — Fica o Poder Executivo | Tribunal de Contas, não se responsa-

autorizado a abrir, o crédito especial | bilizando o Govêrno da União por

de cinquenta mil cruzeiros ........ lindenização alguma caso seja dene-

da arrecadação do corrente exercício, Ficam em pleno vigor as demais
e destinado a auxiliar os festejos 20- do acôrdo e têrmo6-

memorativos do cinquentenário da | tados.

fundação da Comarca de Palhoça. E por firmesa e validade do que

Art. 2º — Esta Lei entra em Vigor | ficou estipulado, lavrou-se o presen-

na data da sua publicação, revogadas te têrmos aditivo, o qual, depois de

as disposições em contrário. lido e achado certo vai assinado pe-

S. C., em 9 de novembro de 1956. las partes acordantes já mencionadas,

(a. Osni Medeiros Régis — Relator.859 Vasconceo-

Aprovado por unanimidade o pare- los, Zuleika Barros de Rovere e por

cer supra em 9 de 11 de 1956. 'mim, Maria Magdalena de Almeida,

(aa) Sebastião Neves, Paulo Preis, Auxiliar de Serviços, ref. 17 com exer-

Laerte Ramos Vieira, Osní Régis. cício na Secção de Execução da Di-

Aprovado. visão do Orçamento do Departamento
Em 9-11-56. de Administração, que o datilografei.

(a) Volney Colaço de Oliveira Rio de Janeiro, 9 de julho de 1956”.

1º Secretário. Art. 3º Esta Lei entra em vi-
gor na data da sua publicação, revo-

A Comissão de Redação de Leis, jgadas as disposições em contrário.
apresenta a exame e aprovação a se- Sala das Comissões, em 26-10-56. . 8. .

113661 80 Teixeira Pinto.

P.D. O.
tader: José Henrique Ramos aa Luz,

0

ESTADO DE SANTA .4

Palácio do Govêrno, em Florianópo-
lis, 25 de outubro de 1956.
OF. N. 1.205.
Senhor presidente,
Tenho a honra, de submeter à es-

clarecida apreciação dessa alta Assem-

guinte redação final ao (a) Osní de Medeiros Régis
Relator.
Aprov

cer supra.
Em 26 de outubro de 1956.
(aa) Paulo Preis — Presidente da

| Comissão em exercício. Osni 65
1 0 M. Giinther, Laerte Ramos
'Vieira.

Aprovado.
A Redação Final — Sessão, 26-10-56.
(a) Ruy Hiilse, 1º secretário ad-hoc.

PROJETO DE LEI N. 118-A/56 o por unanimidade o pare-

Aprova têrmo aditivo ao acôr- ,
do.

Art. 1º - 7 00 6 têrmo
aditivo ao acôrdo celebrado entre o
Govêrno da União e o do Estado de

Santa Catarina, em 26-2-54, e ao têr-
mo aditivo celebrado em 21-5-56, vi-
sando a execução de um Plano de Fo-

mento da Produção Agito-Pectiária,
noterritório dêste Estado.

Art. 2º —'É do seguinte teor o têr- bléia, Legislativa o incluso Projeto de
Lei. que autoriza o Poder Executivo |
a abrir o crédito especial de ..........
Cr$ 50.000,00 (cincienta mil cruzeiros)
para auxiliar os Festejos Comemora- |
tivos da Comarca de Palhoça.
Reitero a vossa excelência protestos |

da mais elevada consideração. 1
(a.) Jorge Lacerda — Governador.
Excelentíssimo —senhor —deputado

Paulo Konder Bornhausen, Digníssimo
presidente da Assembléia Legislativa
— Nesta. |

1PROJETO DE LEI N. 144-A/56
| Negócios da Agricultur
| generalAutoriza a abertura de crédi-

to especial:

O Governador do Estado,
Faço saber a todos

lativa decreta e eu sanciono a seguinte

Lei: 3

Art. 1º — Fica o Poder Executivo

autorizado a abrir o crédito especial

de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cru-

zeiros). por conta do excesso da arre-

cadação do corrente exercício, e des-

os habitantes jdo Estado de Santa Catarina, resolve-

dêste Estado que a Assembléia Legis- |

mo aditivo a que se refere o artigo
anterior:
700 20 acôrdo celebrado
6 0 00 4 União e o do Es-
tado de Santa Catarina, em 26-2
ao têrmo aditivo celebrado em
de conformidade com 0 8 3º, à
£go 18, da Constituição Federal
1º, da Lei n. 199, de 23 de janeiro de
1936, e Decreto-lei n. 11159, de 29

de dezembro de 1942, visando a exe-
0 4 0 4 00 da
Produção Agro-Pecuária, no território

do referido Estado.
Aos 9 dias do mês de julhc

presentes na £ 2

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N. 120-A/56

União Lajeana dos Estatutos.

Art. 1º — É declarada de utilidade
pública a União Lajeana dos Estu-

dantes (U. L. E.), órgão que congrega
os estudantes secundários da cidade
de Lajes, neste Estado de Santa Ca-
tarina.

Art. 2º — Esta Lei entra em vigor

na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

ala das Sessões, em 12 de outubro
1956.

(a) Laerte Ramos Vieira — Depu-
tado.
Anexo o Diário Oficial, de 10-10-56,

onde se encontram publicados os Es-
tatutos da referida entidade.

> 1956,

ecretaria de Estado dos

. o senhor
Ernesto Dornelles, Ministro

de Estado, por parte do Govêrno da

União e senhor doutor Marcos José
Konder Reis, por parte do Governador

de

ram assinar o presente têrmo aditivo
ao acôrdo e têrmo aditivo citado, ba-
seado no $ 3º. do art. 18, da Constitui-
ção Federal, artigo 1º, da Lei n. 199, de
23 de janeiro de 1936, e Decreto-lei
n. 11.159, de 29 de dezembro de 1942,
visando a execução de um Plano de
Fomento da Produção Agro-pecuária,

PARECER

O presente projeto de lei, de ori-
gem parlamentar, tem por finalidade .Lageana dos Estudante”.

data da sua publicação, revogadas as6 redação:57-

SULA DÉCIMA PRIMEIRA — O Go- |

têrmo aditivo não entrará em vigor |

(Cr$ 50.000,00), por conta do excesso | gado o registro por aquêle Tribunal. !

|

|

Declara de utilidade pública a |

NÚMERO 207

O projeto é legal e constitucional.
Sala das Comissões, em 18-10-56.
(a) Osní Medeiros Régis — Rela-

tor.
Aprovado por unanimidade.
Sala das Comissões, em 18-10-56.

| (aa) José de Miranda Ramos —
Presidente da Comissão. Romeu Se-
bastião Neves — Tupy Barreto — João
Estivalet Pires — Luiz de Souza —
Osní Medeiros Régis — Antônio Go-
mes de Almeida — Orlando. Bérioli.
Aprovada em 1* discussão.
Sessão de 26-10-56.
(a) Ruy Hilse —

' Ad-Hoc.
40 Final.

| 5-11-56.

2. 0Colaço de Oliveira —
1º Secretário.
A Comissão de Redação de Leis,

.,apresenta a exame e aprovação a se-

8 redação final ao

|15

1º Secretário

0 TZ
01610 6 16 0120456 0

Declara de utilidade pública.
»

Art. 1º — É declarada de utilidade
a União Lajeana dos Estudante (U.
L. E), órgão que congrega os estudan-
tes secundários da cidade de Lajes,
nêste Estado de Santa Catarna.

Art. 2º — Esta Lei entra em vigor
na data da sua publicação. revoga-
das as disposições em contrário.

Sala das Comissões, em 8 de novem-
bro de 1956.
Paulo Preis — Relator.
Aprovado por unanimidade o pa-

recer supra.
m 8 de novembro de 1956.
(aa) Romeu Sebastião Neves —

Presidente da Comissão. Osní 5
Laerte Ramos Vieira.
Aprovado.

Em 8-11-56.
(a) Volney Colaço de Oliveira —

1º Secretário.

ESTADO DE SANTA CATARINA

0 40 00  06-
polis, 11 de outubro de 1956.
OF. N. 1.176.
Senhor presidente.
Considerando o constante acrésci-

mo de serviços atinentes à Estação do
| Expediente (sob a responsabilidade e
orientação do Secretário do Diretor
ido Tesouro do Estado composta de 19
funcionários) e onde se elabora tôõda
la correspondência para o interior do
|Estado e a Capital, além de por ali
transitarem requerimentos, ofícios,

ce
Considerando não apenas o volume

da correspondência oficial, — que, só
em o os para o interior, até a pre-
sente data, já ultrapassou o número

de 16.000, além de mais de 100, tele-
gramas, portarias, etc. — mas também

jas múltiplas tarefas afetas ao aludi-
do Secretário, por fôrça da função

1
Considerando a duplicidade dessa

função, — pois o titular tanto redige
a correspondência como atende às
partes, — o que o obriga a constante

| prorrogação do expediente diário;
| Considerando que tanto a referi-
da função como as Chefe da Secção
|de Tomadas de Contas e Sub-Direto-
Írias são exercidas por Oficiais Admi-
10 existindo, porém, grande
disparidade de remuneração;

Considerando, afinal, que houve au-
mento geral de vencimentos, sem que

declarar “de utilidade pública a0 68contemplada a0
400 
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Resolveu o Poder Executivo elabo-
rar e submeter à apreciação dessa al-
ta Assembléia Legislativa o incluso
projeto de Lei. pelo qual se eleva a
Crê. 2.000,00 (dois mil cruzeiros),
mensais, a gratificação da função de
Secretário do Diretor do Tesouro do
Estado, a partir de primeiro de julho

do corrente ano.
Reteiro a vossa excelência protestos

da mais elevada estima e distinta
consideração.
Ao exmo. sr. deputado Paulo Kon-

der, Bornhausen. DD. presidente da
Assembléia Legislativa — Nesta.

(a) Jorge Lacerda — Governador.

PROJETO DE LEI N. 124-A/56

Eleva gratificação.

O Governador do Estado de Santa

Catãrina,
Faço saber a todos os habitantes

dêste Estado que a Assembléia Legis-
tiva decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º — Fica elevada a dois mil
cruzeiros (Cr$ 2.000,00), a gratifica-
ção de função do Secretário do Dire-
tor do Tesouro do Estado incluída nas
tabelas referidas no art. 2º, da Lei n.
338, de 2 de dezembro de 1949.

Art. 2º — Para ocorrer o pagamen-
to da gratificação fixada no art. an-
terior, fica o Poder Executivo auto-
rizado a suplementar, por conta do
excesso de arrecadação do corrente
exercício. a verba 55-0-016, do orça-
mento em vigor.

Art. 3º — A presente1 vigorará a
partir de 1º de julho do corrente ano,
revogadas as disposições em contrá-
rio.
Palácio do Govêrno, em Florianó-

polis. 3

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LE-
GISLAÇÃO E JUSTIÇA

PARECER

O presente projeto de Lei n. ....
1124-A/56, de origem governamental,
visa elevar a gratificação do Secre-
tário do Diretor do Tesouro do Esta-
do para dois mil cruzeiros
(Cr$ 2.000,00).
Não há ilegalidade ou inconstitu-

cionalidade no projeto.
Saia das Comissões, 25 de outubro

de 1956.
(a) Luiz de Souza — Relator
Comissão de Constituição Legisla-

ção e Justiça, aprovado por unani-
midade.

Sala das Comissões, 6 de 11 de 1956.
(aa) Sebastião Neves, Tupy Bar-

reto, Geraldo Girther, Osní Régis,
Lenoir Vargas Ferreira, Laerte Ra-
mos Vieira,
A Comissão de Redação de Leis,

apresenta a exame e aprovação a se-

guinte redação final ao

PROJETO DE LEI N. 124-A/56

Eleva gratificação.

Art. 1º — Fica elevada a dois mil
cruzeiros (Cr$ 2.000,00), a gratifica-
ção de função do Secretário do Dire-
tor do Tesouro do Estado incluída nas
tabelas referidas no art. 2º, da Lei n.
338, de 2 de dezembro de 1949.
Art. 2º — Para ocorrer o pagamen-

to da gratificação fixada no art. an-
terior, fica o Poder Executivo auto-
rizado à suplementar, por conta do
excesso de arrecadação do corrente
exercício, a verba 55-0-016, do orça-
mento em vigor.

Art. 3º — A presente Lei vigorará a
partir de 1º de julho do corrente ano,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Sala das Comissões em 9 de novem-
bro de 1956.

(a) Laerte Ramos Vieira.
Aprovado por unanimidade 0 2-

cer supra — em 9 de novembro de
1956.

(aa) Sebastião Neves — Presiden-
te da Comissão. Paulo Preis, Osní Me-
deiros Régis, Laerte Ramos Vieira,

' sideração

DIARIO DA

Aprovado.

Providencie-se, 9-11-56.
(a) "Volney Colaço de Oliveira —

1º Secretário.

A) ao

53º SESSÃO ORDINÁRIA, DA 2º
SESSÃO LEGISLATIVA, DA 3º LE-
GISLATURA, REALIZADA 24
DE JULHO DE 1952, AS 14 HORAS

(Continuação do número anterior)

V — Apela, pois, esta Assembléia
Legislativa que se digne v. excia. li-
berar os meios hábeis no sentido da
imediata concretização das medidas
expostas, para salvaguarda dos pró-

príos interêsses nacionais e sobrevi-
vência da indústria carbonífera, bem
como para tranquilidade de todo um

Estado.
VI — Certo de que v. excia. há de

dar a desejada acolhida a êste apêlo
do Legislativo Catarinense, apresento-
lhe respeitosos cumprimentos.

aa.) Paulo Konder Bornhausen
presidente.
Salas das Sessõs. 23 de julho de 1956.

Sr. presidente, encaminhando o têx-
to do ofício proposto neste momento,
apresentamos, os da comissão parla-
mentar especial, deputados Caruso
Mac Donald, Ruy Húlse o seguinte re-
querimento.
Exmo. sr. presidente da Assembléia

Legislativa.
Os deputados infra-firmados, todos

; competentes da Comissão Especial Ex-
terna, requerem, na forma regimental,
que, após ouvido o Plenário desta, Ca-
Sa, seja encaminhado via aérea, ao
exmo. sr. presidente da República
o ofício cujo têxto anexam.
Sala das Sessões, 23 julho de 1956.
(aa) Paulo Preis, João Caruso Mac

Donald, Ruy Hiilse.
Êste, sr. presidente e srs. deputados,

o apêlo que a Comissão Parlamentar
Especial Externa deseja trazer à con-

do plenário, esperando
gue, uma vez aprovado êste apêlo s.
excia. sr. Presidente da República há

de tomar as medidas necessárias
dando uma imediata solução, pa-
3 4 0 51 40 Estado de San-
ta Catarina, de um modo geral, volte

à tranquilidade, sabendo que quase

8.000 010 00 5
seus salários, pois que 35 6
só poderão pagar êsses salários com
as medidas de urgência ora proposta.

(Palmas)
O SR. PRESIDENTE — Em discus-

são o requerimento do sr. deputado
Paulo Preis.

(Pausa)
Não havendo quem o discuta, en-

cerro a discussão.
Em votação.
Os srs. deputados que Oo aprovam,

queiram permanecer sentados.
(Pausa)

Aprovado.

O ofício será encaminhado sr.

presidente da República.
A presidência registra a presença

neste recinto do presidente da Câ-
mara de Vereadores de Florianópolis,
sr. Antônio Apóstolo e convida os srs.

ao

s. excia. no plenário, a fim de assis-
tir aos nossos trabalhos.

Com a palavra o 3º orador inscri-

to, s5. deputado Mário Olinger.

O SR. MÁRIO OLINGER — Sr.

presidente, srs. deputados. É exultan-

do de satisfação que assomo a tribu-

na desta Casa nara trazer ao conhe-

cimento dos meus nobres pares, que,

ção da Municipalidade, com tõda a

a honra de representar
entre os dez município mais progres-

sistas do nosso grande Brasil.

Sr. presidente, srs. deputados. Com
modesto parlamentar representando
Brusque nesta colenda Assembléia,
sinto-me perfeitamente a vontade pa-

ra congratular-me com o sr. Prefeito Municipal da minha terra. com a Câ-
mara Municipal, com os operários, la-

líderes de4 910

o Instituto Brasileiro de Administra- |

Justica incluiu o município que tenho |
nesta Casa |

ASSEMBLEIA

vradores e Industriais que são os es-
teios do progresso do desenvolvimen-
to, da emancipação econômica da
Princeza da Indústria de Sarta Cata-
rina. 1
Brusque sr. presidente até 1950, foi

completamente esquecido, pelos po-
deres Estaduais e Federais. e deve ao
grande Governador Irineu Bornhau-
sen, pelos relevantes empreendimen-

tos que dotaram o município, de
grandiosas obras como sejam as Pon-
tes de concreto armado, Grupos Esco-
lares, aberturas e melhoramentos de
estradas de ligação com o interior e
outros municípios; o desenvolvimen-
to que conseguiu alcançar na esféra
da administração pública.
O sr. Sebastião Neves — V. excia.

por modestia não irá dizer que muito
contribuiu para o progresso do muni-
cípio de Brusque, mas é com grande
satisfação que faco esta observação
a fim de que fique constando dos
anais da Casa.
O SR. MÁRIO OLINGER — Agra-

deço a v. excia. mas quero adiantar
que o meu único objetivo era e foi
1 00 2 260
00010
ordeira e progressista.
Também sr. presidente, não podía- -

mos deixar de mencionar o grande
trabalho desenvolvido pela Emprêsas
Particulares, que atingiram inegável
nível de desenvolvimento e projeta-
ram o nome de Brusque além fron-
teiras do Estado e da nação pelos
produtos que apresentam nos merca-
dos nacionais e estrangeiros.
Essa obra hão se deve sômente ao

descortínio e capacidade dos srs. in-
dustriais, mas também, e :principal-
mente, ao trabalho incógnito do ope-
rário, que na sua humilde tarefa, e
dedicação propícia êsse progresso.
Ainda sr. presidente, devemos sa-

lientar e enaltecer o trabalho daque-
les que lançaram a semente que ha-
verá de germinar transformaindo-se
nesta magestosa e frondosa árvore,
cujos frutos hoje colhemos e em cuja
sombra se abrigam os meus conter-
Taneos.
Nossa homenageme preito de sau-

dade ao, Consul Carlos Renaux, sr.
Gustavo Schloesser, Edgar V. Bujther,
Rodolfo Tetzmann. João Bauer, Gui-
lherme Kriiger e tantos outros cujos
exemplos serão sempre um roteiro
seguro as novas gerações Brusquen-
ses.

O sr. Henrique Luz — V. excia. não
deve se esquecer de um velho Jacob
Olinger: Que também muito contri-

la comuna.
O SR. MARIO OLINGER — Sei

senhor presidente que sou acompanha-
do pelos meus nobres colegas Brus-
quenses, Braz Joaquim Alves e Hen-
rique Luz, e com êles me congratulo

pela justiça com que se houveram os

comportintes do Instituto Brasileiro

de Administração Municipal, colocan-

.do Brusque no seu devido lugar, ou
 

7 62 entre os dez municívioP mais
progressistas do. Brasil.

| Sr. presidente, encaminho à Mesa
os requerimentos que passarei a ler:

| Senhor presidente:

| O deputado infra-firmado, na forma

de ouvido o plenário sejam expedi-
4055 0260 20

senhor Prefeito Municipal e presi-
dente da Câmara de Vereadores pela
inclusão do municívio de Brusque
“entre os dez mais” progressistas da

Nação, bem como cientificando das

homenagens prestadas. —
Sala das Sessões, 24-7-1956,

(a) Mário Olinger.

Ainda, sr. a cópia do

telegrama:

1 43 Legislativa, por pro-

posta deputado Mário Olinger, apro-
vado plenário esta Casa, consignou

voto de congratulações, pela inclusão
do municívio de Brusque entre os dez
municípios de maior progresso do
País, pelo que, apresentamos nossos
efusivos —cumprimentos a v. excia,

presidente,

buiu para o desenvolvimento daque- |

regimental requer a v. excia. depois 1

26-12-56

extensivos n tôda população Brus-
quense.

Sala dás Sessões, 24-7-1956.
(a) Paulo Konder Bornhausen,

presidente,
Era o gue tinha a dizer, sr. presi-

dente.
O SR. PRESIDENTE — Em discus-

são o requerimento apresentado pelo
sr. deputado Mário Olinger.
O sr. Hentique Luz — Peço a pala-

vra, sr. presidente.
O SR. PRESIDENTE —- Tem a pa-

lavra o sr. deputado Henrique Ramos
da Luz.
O SR. HENRIQUE LUZ — Sr. pre-
4 5. deputados — Também
eu, como representante daquela co-

muna, não podia deixar. neste mo-

mento, de congratular-me com o de-

putado Mário Olinger, ilustre repre-

sentante de Brusque, que solicita à

Mesa sejam enviados telegramas 20

sr. Prefeito Municipal e também ao
| presidente da Câmara Municipal da-
quele município. 0 grande
eilemérida. Brusque. 'srs. deputados,
conseguiu elevar bem alto o Estado

de Santa Catarina. Como 060

que sou, pois tive oportunidade

—

de

muito lutar nas indústria, daquela

comuna, portanto quero enviar daqui

o meu grande abraco a todos os brus-

quenses, que bem merecem à nossa

atenção e, especialmente. por fazer

parte daquela grande família.
(Palmas)

O SR. PRESIDENTE — Em discus-

são o requerimento do sr. deputado

Mário Olinger.
2

Não havendo quem deseje discuti-

lo, encerro a discussão.
Em votação.
Os srs. deputados que concordam

com êste requerimento, queiram con-

servar-se como estão.
(Pausa)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE — Antes de

conceder a palavra ao quarto orador

inscrito, sr. deputado “Laerte Ramos
Vieira, e em virtude de esta presidên-
cia já haver fornecido ao deputado

|Estivalet Pires a cópia do ofício da

; Câmara Municipal de Mcndaí. vai

colocar em discussão o requerimento
14 senhor deputado Laerte Vieira,
ique propõe urgência para o referido

ofício.
| Em discussão.
O SR. ESTIVALET PIRES

Peço a palavra, sr. presidente.
1 50 40 5. presi-
1 dente.)
O SR. ESTIVALET PIRES

* Sr, presidente e srs. deputados. Pelo
ilustre líder da UDN é trazido à con-

0 desta Casa, um requeri-
mento no sentido de conceder regi-
me de urgência para o processamen-
to da resolução n. 3/56, .da Câmara

, Municipal de Mondaí, dêste Estado,
que autoriza a criação do município
ide Descanso.
| O sr. Laerte Ramos Vieira — Estamos
10 . excia. com muita atenção.
| Porém, ouvi de um colega nosso a
| observação oportuna de que, por fôr-
'ça do nome do novo município, v.
excia. fala tão “descançado” dessa
tribuna.

O SR. ESTIVALET PIRES — O des-
| canso é por outro motivo. que ial
' vez outros deputados mais atentos e
com melhor conhecimento da situação
do orador poderão melhor aquilatar.
Mas, sr. presidente, como ia expon-

do, o ilustre líder da UDN solicitou
regime de urgência para andamento
de uma Resolução. Eu quero e desejo

| mostrar à Casa que a 00 4
| Câmara Municipal de Mondaí é uma
resolução autorizativa, é uma resolu-
ção que não será, em sí, objeto ime-
diato de deliberação do plenário des-
ta Casa. A resolução após constitui-
da a Comissão competente para

| apreciá-la poderá, dessa resolução,
| resultar num projeto de lei ou um
30160 000 0
ela autorizado. Quer me parecer que
jo regime de urgência a ser solicitado,

(Continua no próximo número)
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